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^Que es la Union Soviètica? 
el a r t i cu lo pub l icado en el número de sept iembre 

—~jr de Leviatàn expuse las razones por las cuales l a 
m ^ \ po l í t i ca de l a In t e rnac iona l c o m u n i s t a defiende 

no los intereses del pro le ta r iado in t e rnac iona l , s ino 
los del E s t a d o ruso . E l camarada A r a q u i s t à i n , en 

vez de refutar m i s a rgumen te s , t o m a a rb i t r a r i amente a l g u -
nas frases de m i a r t i cu lo y pretende mos t r a r l o como absur-
do. E l método es h à b i l , quizà , pero carece de sent ido, pues-
to que consigue, l l evando l a a tención hac i a aspectes se-
cundar ios , alejar l a discusión del p r o b l e m a en sí. 

Y a està razonado por qué, antes de segui r d i scu t iendo lo 
esencia l , quiero responder r àp idamente a las cr í t icas de m i 
cont radic tor . 

i . ° E l camarada A r a q u i s t à i n me reprocha haber escri to 
que «para los bolcheviques l a clase obrera no es màs que 
u n a m a s a amor fa , s in consciència n i v o l u n t a d propias». L a 
af i rmación es cier ta o no, y comprendería que se dudase 
de su exac t i tud — aunque yo l a p r o b a r é — ; pero no que 
el c amarada A r a q u i s t à i n p o n g a f ren te a el la el hecho de l a 
revoluc ión rusa y l a i m p o s i b i l i d a d de que ex i s tan 160 m i -
l lones de au tómatas en R u s i a . L a c r í t ica de A r a q u i s t à i n se 
pasa de h à b i l ; pues no soy yo , s ino los bolcheviques quie-
nes piensan así. Ademàs , he de hacer observar que en l a 
frase i n c r ï m i n a d a se h a b l a del pro le ta r iado in t e rnac iona l , 
no de la población de l a U . R . S. S. solamente . 

2 . 0 E l c a m a r a d a A r a q u i s t à i n me reprocha haber escri to 
que hay «fracaso de l m o v i m i e n t o revo luc ionar io en el m u n -
do entero». T a l m o v i m i e n t o — dice — no existe màs que 
en un pequeno número de países : no puede, por cons igu ien -
te, decirse que ha fracasado en el m u n d o entero. Concedo 
s in reparos a A r a q u i s t à i n que e l m o v i m i e n t o revo luc iona
r io no existe en D i n a m a r c a n i en l a Repúbl ica de H o n d u -
ras . P e r o cuando se h a b l a de m o v i m i e n t o r evo luc iona r io en 
el m u n d o entero, està claro que se t ra ta solo de los países 

màs avanzados , donde es pos ib le ese m o v i m i e n t o , y nega i 
su fracaso es negar l a ev idencia . 

Carece igua lmen te de va lor el a rgumen to de que af i rmar 
el fracaso del m o v i m i e n t o revo luc ionar io es desmora l i zador 
para la clase obrera , y a que en l a l u c h a de clases n i n g ú n 
fracaso es def ini t ivo y el esfuerzo r evo luc iona r io del p ro le 
ta r iado se carac ter iza precisamente porque l a v i c t o r i à l le
garà como consecuencia de var ias caídas, s iempre que se 
sepa reconocer que se cayó y las caídas sean exper iencias . 

3.'° P o r haber escri to que «la ascensión a l P o d e r de H í t -
ler en A l e m a n i a fué consecuencia i nmed ia t a de l a po l í t i ca 
de l a In t e rnac iona l comunis ta» , me dice A r a q u i s t à i n que 
lanzo una a f i rmac ión s in acompana r l a s iqu ie ra de un in t en 
to de prueba , cuando prec isamente l lego a esc r ib i r lo como 
conclusión de todo un pasaje en que demuest ro cómo esa 
pol í t i ca ha debi l i tado y d iv id ido a l a clase obrera . Decía 
yo p a r a t e r m i n a r : «En este sentido, l a ascensión de H í t l e r 
a l Poder», etc. E l camarada A r a q u i s t à i n hace l a c i t a y su-
p r ime «en este sentido» ; lo que le permite decir que yo af irmo 
s in p ruebas . 1 Nega rà t ambién que el t r iunfo del fasc i smo 
fué u n a consecuencia de l a d iv i s ión y deb i l i t amien to de la 
clase ob re r a? Perfec tamente sé, y jamàs he pretendido lo 
con t ra r io , que no esta l a sola causa de tales t r iun fos . 

4 . 0 L l e g o ahora a l a objeción màs impor tan te del ca
m a r a d a A r a q u i s t à n : s i se està frente a las a l ianzas m i l i t a 
res — dice — hechas por l a U n i ó n Sovièt ica con los E s t a -
dos imper i a l i s t a s , ; qué se propone pa ra sus t i tu i r las ? j D e -
be defenderse sola l a U n i ó n Sovièt ica de sus enemigos 
eventuales, A l e m a n i a , Po lònia v el Japón ? E l a rgumen to 
puede i m p r e s i o n a r a quienes no vean las cosas màs que 
desde un punto de v i s t a inmedia to y superf ic ia l . Q u i e r o ha -
cerle notar al camarada A r a q u i s t à i n que lo que yo condeno 
os toda l a pol í t ica in te rnac iona l comun i s t a seguida desde 
hace diez afios, no exc lus ivamente los resul tados a que esta 
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p o l í t r c a h a b í a de l l e g a r s i n r e m e d i o . S i l a I n t e r n a c i o n a l co 
m u n i s t a n o h u b i e s e h e e h o d e s d e h a c e d i e z a n o s u n a p o l í t i c a 
p u r a m e n t e n a c i o n a l r u s a , c o n d e s p r e c i o de l o s m à s e v i d e n -
tes i n t e r e s e s d e l p r o l e t a r i a d o , s i n o h u b i e s e d e b i l i t a d o a l a 
c l a s e o b r e r a h a s t a e l e x t r e m o de d e j a r l a s i n f u c r z a s q u e 
o p o n e r a l f a s c i s m o en l o s países en q u e és te h a t r i u n f a d o , l a 
U n i ó n S o v i è t i c a n o se e n c o n t r a r i a h o y en l a s i t u a c i ó n de 
c o n t a r s o l o c o n l a f u e r z a d e l a s a r m a s p a r a m a n t e n e r s e en 
p i e , y m u c h o m e n o s en l a d e c o l o c a r a l o s t r a b a j a d o r e s a n t e 
e l d i l e m a de t r a i c i o n a r s u s p r o p i o s i n t e r e s e s , a l i à n d o s e a l 
i m p e r i a l i s m o , u o p o n e r s c a é l y d e j a r s o l a a l a U . R . S . S . 
c o n l a s c o n s e c u e n c i a s de su p o l í t i c a , de q u e n o s o m o s r e s 
p o n s a b l e s , p u e s t o q u e s i e m p r e l a h e m o s c o m b a t i d o . E l h e 
e h o de q u e l a U . R . S . S . c o l o q u e a h o r a a l o s r e v o l u c i o n a -
r i o s a n t e t a l d i l e m a p r u e b a p o r sí s o l o q u e e n e l l a h a y 
a l g o p o d r i d o , q u e n o es t o d o l o q u e p r e t e n d e s e r : u n E s -
t a d o p r o l e t a r i o . 

E n s u a r t i c u l o s o b r e l a n u e v a t à c t i c a c o m u n i s t a y e l u l 
t i m o C o n g r e s o de l a I n t e r n a c i o n a l c o m u n i s t a (véase e l n u 
m e r o de a g o s t o de Leviatah), el c a m a r a d a A r a q u i s t à i n de-
fiende e s t a t à c t i c a , p r e t e x t a n d o q u e ü u n E s t a d o r e v o l u c i ó -
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n a r i o d e b e m a n t e n e r s e en p ie po r t d d o s l o s m e d i o s » . A e s t ò 
y o p r e g u n t o : ^ E s o no e v i d e n t e q u e un E s t a d o r e v o l u c i o 
n a r i o n o p u e d e , s i n n e g a r s e a sí i n i s i n o , e m p l e a r m e d i o s 
c o n t r a r i o s a l o s p r i n c i p i o s en q u e b a s a s u e x i s t è n c i a ? ^ N o 
e s t à e n t r e e s t o s p r i n c i p i o s l a o p o s i c i ó n a b s o l u t a e n t r e e l 
m o v i m i e n t o o b r e r o y l a p o l í t i c a de s u b u r g u e s í a n a c i o n a l ? 

E n v e z de i r o n i z a r , c o n b a s t a n t e p e s a d e z a d e m à s , s o b r e 
e s to de l o s p r i n c i p i o s q u e c a l i f i c a de « p a c i f i s m o a n t i d i a l é c -
t i c o » , e l c a m a r a d a A r a q u i s t à i n , c o n u n p o c o de r e l l e x i ó n , 
se h u b i e r a p o d i d o d a r c u e n t a de q u e l a p r e g u n t a , t a l c o m o 
es tà f o r m u l a d a , c o n t i e n e y a l a r e s p u e s t a , y q u e , a l i n d i c a r 
l o q u e u n E s t a d o r e v o l u c i o n a r i o n o debe h a c e r , se s o b r e e n -
t i e n d e q u e e l E s t a d o s o v i é t i c o n o t i ene d e r e c h o a t a l c a l i -
ficativo. 

i Q u é es , e n t o n c e s , e l E s t a d o s o v i é t i c o ? , p r e g u n t a r à a!-
g u i e n . E l m a r x i s m o n o s e n s e n a q u e l a S o c i e d a d . a c t u a l se 
c o m p o n e de d o s g r a n d e s c l a s e s : l a b u r g u e s í a y e l p r o l e t a 
r i a d o . C u a n d o l a p r i m e r a d o m i n a , t e n e m o s u n E s t a d o c a 
p i t a l i s t a . E n e l E s t a d o p r o l e t a r i o d o m i n a l a s e g u n d a . E l 
r a z o n a m i e n t o s e r i a i r r e f u t a b l e s i l a s p r e m i s a s f ü e r à n j u s -
t a s . S e o l v i d a , p o r d e s g r a c i a , q u e l a s o c i e d a d c a p i t a l i s t a n o 
e x i s t e en n i n g u n a p a r t e en a b s o l u t o , y q u e en e l s e n o m ï s -
m o d e e s t a s o c i e d a d s u b s i s t e n c l a s e s c o m o p e r v i v e n c i a de 
f o r m a s s o c i a l e s a n t e r i o r e s . E s t e e r a e l c a s o , p r e c i s a m e n t e , 
de l a R u s i a a n t e r i o r a l a g u e r r a , d o n d e e l c a p i t a l i s m o a p a -
r e c í a c o m o u n i s l o t e e n t r e l a m a s a de e x p l o t a c i o n e s p r i m i t i -
v a s . D e c i r , p o r c o n s i g u i e n t e , q u e l a s o c i e d a d c a p i t a l i s t a no 
c o n t i e n e m à s q u e d o s c l a s e s p r i n c i p a l e s , es a n t i c i p a r l a 
m a r c h a d e l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o , d a r c o m o r e a l i z a d o l o q u e 
n o e x i s t e m à s q u e en e s t a d o de t e n d è n c i a , t r a n s p o r t a r d e l 
c a m p o t e ó r i c o a l p r a c t i c o a b s t r a c c i o n e s , v e r d a d e r a s en c o n -
j u n t o p a r a e l s o c i ó l o g o , p e r o f a l s a s p a r a l a p o l í t i c a d e l n o m 
bre de a c c i ó n . 

E s t à c l a r o , a p r i m e r a v i s t a , q u e e l E s t a d o s o v i é t i c o no 
es u n E s t a d o c a p i t a l i s t a . U n o de l o s p r i m e r o s r e s u l t a d o s de 
l a r e v o l u c i ó n h a s i d o e l de d e s t r u i r a l a b u r g u e s í a c o n su 
b a s e e c o n ò m i c a l a p r o p i e d a d p r i v a d a de l o s m e d i o s de p r o -
d u c c i ó n . P e r o <;es p o r e s to u n E s t a d o s o c i a l i s t a p r o l e t a r i o ? 
S í —• se d i r à — , p u e s t o q u e e l r é g i m e n de p r o d u c c i ó n ac 
t u a l en R u s i a es c o l e c t i v o , t a n t o en l a i n d ú s t r i a c o m o e n l a 
a g r i c u l t u r a . P e r o e l S o c i a l i s m o n o es s o l a m e n t e l a s u s t i t u -
c i ó n d e l a p r o c l u c c i ó n p r i v a d a p o r l a c o l e c t i v a , s i n o l a e n -
t r e g a de l o s m e d i o s de p r o d u c c i ó n a l a c o l c e t i v i d a d de l o s 
t r a b a j a d o r e s . ^ Q u i é n p o s e e en R u s i a l o s i n s t r u m e n t e s de 
p r o d u c c i ó n ? E l E s t a d o . i Q u é es e l E s t a d o en R u s i a ? É l 
p a r t i d o c o m u n i s t a e n e l P o d e r . Y es te p a r t i d o , ^ e s l a re -
p r e s e n t a c i ó i T de t o d o s l o s t r a b a j a d o r e s o l a de s u f r a c c i ó n 
m à s a v a n z a d a , e l p r o l e t a r i a d o ? N i l o u n o n i l o o t r o , p u e s 
to q u e , s i n n i n g u n a s u e r t e de d e l e g a c i ó n , a c t u a c o n l a q u e 
él se c o n c e d e y d i r i g e s o b e r a n a m e n t e l o s d e s t i n o s d e l pa í s . 

L a s ò r g a n i z a c i o n e s h e c h a s p o r l o s t r a b a j a d o r e s f u e r a d e l 
p a r t i d o c o m u n i s t a p a r a d e f e n d e r su s i n t e r e s e s e c o n ó m i c o s 
y c u l t u r a l e s , p o r d e s g r a c i a , c a r e c e n de i n d e p e n d è n c i a y v i -
v e n a l d i c t a d o d e l p a r t i d o q u e e je rce el p o d e r y v e l a c u i d a -
d o s o de q u e n o se a p a r t e n en s u a c t i v i d a d n i u n à p i c e de 
l a s d í r e c t r i c e s q u e les m a r c a . 

P u e d e s u r g i r l a o b j e c i ó n de q u e , d a d a l a c o m p l e j i d a d de 
l o s p r o b l e m a s q u e e x i g e n s o l u c i ó n , es n e c e s a r i o u n p a r t i d o 
en e l q u e se a g r u p e lo m e j o r de l a c l a s e o b r e r a , q u i e n , en 
n o m b r e de l a m i s m a , y de l a t o t a ü d ; i d de l o s t r a b a j a d o r e s , 
e c h e s o b r e sí l a l a r e a de d i r i g i r a l pa í s , a u r i s i n s e r f o r m a l -
m e u t e s u r e p r e s e n t a n t e . A d m i t i d o p o r u n i n s t a n t e es te p u n -
to de v i s t a . P e r o a l p a r t i d o i n d i c a d o , q u i é n l o d i r i g e ? 

A c a s o e l e o n j u n t o de s u s a f i l i a d o s p o r m e d i o d e ó r g a n o s 
l i b r e m e n t e e l e g i d o s ? Q u i e n e o n o z c a el r é g i m e n i n t e r i o r de l 
p a r t i d o c o m u n i s t a r u s o sabé b i e n q u e no es e s t a su s i t u a c i ó n . 
L e j o s de se r e m a n a c i ó n de l a m a s a de a f i l i a d o s , s o m e t i d a , 

Uno de los modernos cdili-
CÏOSÍ construídos en Rusia 
para atenuar el problema de 
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• p o r c o n s i g u i e n t e , a s u c r í t i c a , l a d i reçe ió r i de l p a r t i d o l a 
i o r m a n u n a decena de h o m b r e s que c o n c e n t r a n en sus m a -
nos todo e l P o d e r , n o m b r a n s o b e r a n a m e n t e a q u i e n e s h a n 
de o c u p a r t o d o s los p u e s t o s e i m p r i m e n d i r e c c i ó n a t o d a l a 
a c t i v i d a d d e l pa ís . P o r c o n s i g u i e n t e , le jos de ser u n a d i c t a 
d u r a de l o s t r a b a j a d o r e s , e l r é g i m e n s o v i é t i c o es , de h e c h o , 
l a d i c t a d u r a de u n a p a n d i l l a , a p o y a d a p o r u n a c a s t a de p r i -
v i l e g i a d o s , de m i e m b r o s d e l p a r t i d o c o m u n i s t a . 

E l n o m b r e n o h a c e a l ca so —• p u e d e dec i r s e — s i e s ta d i c 
t a d u r a e f e c t i v a m e n t e se e je rce en in t e r è s de los t r a b a j a d o 
res . Q u e estos e j e r zan el P o d e r d i r e c t a m e n t e o p o r i n t e r -
m e d i a r i o s ca rece de i m p o r t à n c i a desde e l m o m e n t o en que 
se de f i enden s u s i n t e r e s e s . P e r o . . . £ puede l l a m a r s e p r o l e t a 
r i o a u n r é g i m e n en que l o s t r a b a j a d o r e s no t i e n e n a b s o l u -
t a m e n t e n i n g ú n d e r e c h o , n i n g ú n p o d e r de c r í t i c a , d o n d e l a s 
e l ecc iones s o n u n a f a r s a , l o s S o v i e t s c a r i c a t u r a s de S o v i e t s 
y los S i n d i c a t o s c a r i c a t u r a s de S i n d i c a t o s ? i P u e d e l l a m a r 
se p r o l e t a r i o a u n r é g i m e n q u e s u p r i m e l a s l i b e r t a d e s m à s 
e l e m e n t a l e s , q u e r e s t a b l e c e i a l ey de rehenes y n o p r o h i b e 
l a a p l i c a c i ó n de l a p e n a de m u e r t e a los n i n o s ? ^ E s u n r é 
g i m e n p r o l e t a r i o e l que n o g a r a n t i z a a los c i u d a d a n o s c o n 
t r a l a s a r b i t r a r i e d a d e s d e l P o d e r , en e l q u e a y o l u n t a d de 
l o s g o b e r n a n t e s las g a r a n t í a s l ega l e s s o n c o n s t a n t e m e n t e 
v i o l a d a s , d o n d e l o s a c u s a d o s p u e d e n e o n d e n a r s e a t e n i é n d o -
se a las l eyes r e d a c t a d a s a l d i a s i g u i e n t e de s u d e t e n c i ó n y 
f u s i l a d o s , s i n o í r les , p o r u n s i m p l e i n f o r m e de l a p o l i c i a ? 
I P u e d e l l a m a r s e p r o l e t a r i o a u n r é g i m e n en q u e l o s c o n d e -
nados p o l í t i c o s , s o b r e t o d o s i s o n c o m u n i s t a s , r e c i b e n m à s 
d u r o t r a t o q u e l o s c o n d e n a d o s p o r d e l i t ó s c o m u n e s , y m u -
cho m à s d u r o q u e ba jo e l r é g i m e n z a r i s t a ; d o n d e , p a r a cas
t i g a r e l a s e s i n a t o de u n a l t o f u n c i o n a r i o , se f u s i l a s i n l a 
m e n o r f o r m a de p r o c e s o a 114 p e r s o n a s r a b s o l u t a m e n t e aje-
nas a l h e c h o , en t r e l a s q u e se e n c u e n t r a n a l g u n o s c o m u n i s 
tas de o p o s i c i ó n , t r a n s í o r m a d o s p o r las c i r c u n s t a n c i a s en 
« g u a r d i a s b l ancos» ? 

I Q u é i m p o r t a t o d o eso ?—obje t a r à a l g u n «marx i s ta»—•. 
L o que c a r a c t e r i z a a u n r é g i m e n n o es s u e s t r u c t u r a p o h t i c a , 
s i n o l a e c o n ò m i c a . A u n q u e el «derecho» , a veces , es v i o l a d o 
en l a U . R . S . S . , a l l í se es tà e o n s t r u y e n d o S o c i a l i s m o . C o n -
s u l t a d l a s e s t ad í s t i cas . V e d c o m o h a s t a los b u r g u e s e s a d m i -
r a n l o s p r o g r e s o s r e a l i z a d o s e n e l c a m p o e c o n ó m i c o . C o m p a -
r a d el e s t ado de l a i n d ú s t r i a en 1934 con el que a l c a n z a en 
1935. C o n t e m p l a d el e n o r m e d e s a r r o l l o c u l t u r a l , e l a u m e n t o 
c o n s i d e r a b l e d e l n ú m e r o de e s c u e l a s e i n s t i t u c i o n e s de ense-
n a n z a , l a i n e x i s t è n c i a de p a r o , etc . N a d a de es to n i e g o . 
C o m p r e n d o e l a s o m b r o de c i e r t o s e c o n o m i s t a s b u r g u e s e s 
an t e l o s r e s u l t a d o s o b t e n i d o s p o r e l r é g i m e n s o v i é t i c o . . . 
P e r o h a y u n pa í s , e l J a p ó n , c u y o d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o , des-
pués de l a g u e r r a , h a s i d o m u c h o m à s r à p ï d o q u e e l de l a 
U . R . S . S . ^ D i r e m o s , e n t o n c e s , que en el J a p ó n «se c o n s -
t r u y e el S o c i a l i s m o » ? 

L a r e a l i d a d es q u e los r à p i d o s p r o g r e s o s de l a U . R . 
S . S . en e l c a m p o e c o n ó m i c o se deben a que e l n i v e l de 
R u s i a a n t e r i o r a l a g u e r r a e ra e x t r e m a d a m e n t e b a j o . T o d o 
o c a s i t o d o e s t a b a p o r h a c e r . A s í se e x p l i c a l a a scens ión ve -
l o z de l a e c o n o m i a después de a p o d e r a r s e los b o l c h e v i q u e s 
d e l P o d e r . r ; E s p o r eso m e n o s m e r i t o r i o su es fue rzo ? D e 
n i n g ú n m o d o . A h o r a , q u e p r e s e n t a r su t r a b a j o de p e r f e c c i ó n 
i n d u s t r i a l como l a «ed i f i cac ión d e l S o c i a l i s m o » , v e r d a d e r a -
m e n t c es m o f a r s e de l m u n d o . E l S o c i a l i s m o n o es e l a u m e n 
to de l o s m e d i o s de p r o d u c c i ó n — s i lo f u e r a , n a d i e m à s so 
c i a l i s t a q u e e l r é g i m e n c a p i t a l i s t a , n o s o b r e p a s a d o p o r n i n 
g ú n o t r o en c u a n t o se ref iere a c r e c i m i e n t o de p r o d u c c i ó n — , 
es l a e n t r e g a de es tos m e d i o s a los p r o d u c t o r e s . L o q u e en 
este a s p e c t o i m p o r t a no es c l n ú m e r o de m à q u í n a s , s i n o 
l a r e l a c i ó n de l o s h o m b r e s c o n l a s m à q u i n a s . ( { Q u é h a y de 
s o c i a l i s t a — p r e g u n t o — en u n r é g i m e n en que el p r o d u c 

to r està a ú n màs s o m e t i d o a l a m à q u i n a q u e en e l c a p i t a -
l i s m o ? 

V e o l a i n d i g n a c i ó n p i n t a d a en l a c a r a de m i s c o n t r a d i c t o -
res . i C ó m o ! E l o b r e r o s o v i é t i c o es tà m à s a v a s a l l a d o p o r 
l a m à q u i n a que el de los países c a p i t a l i s t a s ? r * N o p r o c l a 
m a el G o b i e r n o s o v i é t i c o q u e s u p r e o c u p a c i ó n c o n s t a n t e es 
l i b e r a r a l h o m b r e d e l y u g o de l a m à q u i n a ? E x a c t o . P e r o 
l qué v a l o r t i e n e n esas d e c l a r a c i o n e s , p r o d i g a d a s p o r t o d a s 
las d i c t a d u r a s , c u a n d o las c o n t r a d i c e n l o s h e c h o s ? L a r e a l i 
d a d d e m u e s t r a j u s t a m e n t e lo c o n t r a r i o de lo q u e se h a p r o -
c l a m a d o . N o so lo e l o b r e r o r u s o t i ene m e n o s p o d e r de d i s -
p o s i c i ó n s o b r e l a m à q u i n a q u e e l t r a b a j a d o r de l o s pa íses 
c a p i t a l i s t a s , s i n o que està d i r e c t a m e n t e s o m e t i d o a e l l a , 
m i e n t r a s que , p o r m e d i o de sus o r g a n i z a c i o n e s p o l í t i c a s y 
s i n d i c a l e s , l o s o b r e r o s de a q u e l l o s países e je rcen p r e s i ó n 
sob re l o s p a t r o n o s y sobre el E s t a d o . Y a h e m o s v i s t o que 
l a c r í t i c a y v i g i l à n c i a de los o b r e r o s sov i é t i cos sob re el E s 
t a d o es p r à c t i c a m e n t e n u l a . Q u i z à se a l e g u e n l a s m e j o r a s 
a p o r t a d a s p o r e l r é g i m e n s o v i é t i c o a las c o n d i c i o n e s d e l t r a 
ba jo de l o s o b r e r o s , r e d u c c i ó n de j o r n a d a , e tc . L o s ob re 
ros de F o r d t r a b a j a n en c o n d i c i o n e s h i g i é n i c a s que n o de-
j a n n a d a q u e desear , s u j o r n a d a no es m u c h o m à s l a r g a 
q u e l a de l o s r u s o s , y , s i n e m b a r g o , no s o n c luenos de s u 
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producción. E n cuanto a salarios, estan muy por encima 
de los obreros soviétieos. Puedo afirmar, sin miedo a que 
se me desmienta, que hay pocos países en que los salarios 
sean tan bajos como en la U . R . S. S. Probaré, cuando me 
lo pidan, que apenas si son superiores al socorro de paro 
de F ranc i a . 

Agréguese que no hay un solo país en el mundo en que 
las diferencias de salario sean tan grandes como en la 
U . R . S. S. (Según cifras oficiales publicadas por la Pravda, 
la relación entre el jornal de un peón y el de un contra-
maestre es de i a 10. E n fin, en este país, sedicente pro
letario, el jornal medio de los obreros es la mi tad del jor
nal medio de los empleados y funcionarios. £ E n qué otro 
país del mundo encontramos esta relación? 

C o n un nivel de salarios tan bajo se comprende que haya 
sido fàcil emplear toda la mano de obra. Exactamente del 
mismo modo, con la rebaja de jornales a la cuantía de la 
subvención por paro, es como el Gobierno hit lcr iano termi
na en su país con el paro forzoso. 

Podrà decírseme: Todas esas comparaciones entre los sa
larios de los obreros rusos y los de otros países no signifi-
can nada. L o importante es que los obreros rusos son fel i
ces. Y a sabemos que no hay en el mundo nada màs difíci l 
de medir que la felicidad. Se puede ser feliz tenieruio por 
todo alimento un punado de centeno por dia . Pero el So
cial ismo no consïste, de n ingún modo, en hacer a las gen-
tes felices con un punado de centeno, sazonado con un poco 
de filosofia y mucha propaganda; porque entonces la solu-
ción del problema social seria un juego de ninos. 

O t r a objeción preveo : Todo eso es bello y bueno, pueden 
decirme ; es la prueba de que la generación actual se sacri
fica por la que vendrà después a beneficiarse de los actua-

les esfuerzos. S i esto es así, vamos a no hablar de cons-
truccíon del Social ismo, de vida nueva y de todas las mon-
sergas con que nos calienta el oído la propaganda soviètica, 
y en sa lugar diremos que se realiza un trabajo muy duro, 
a costa de inmensos sacrificios, encaminado a que las ge-
neraciones venideras gocen de un poco màs de bienestar. 
Se trata, por consiguiente, de otra cosa, que no es en nada 
la construcción del Social ismo ; todo lo màs serà la construc-
ción de los cimientos sobre los cuales pueda edificarse a l 
gun dia el Social ismo. E n realidad, n i esto es, porque los 
sacrificios impuestos, según se dice, en beneficio de las ge-
neraciones futuras no son decisión de los trabajadores, sino 
del Gobierno. ^Dónde està la garantia de que se sufre para 
preparar el porvenir, en vez de para pagar los gastos de una 
política nada menos que socialista y de un régimen que se 
apoya exelusivamente sobre la opresión y explotación de las 
masas trabajadoras ? 

Llegamos a un punto fundamental de la discusión. S i 
el Estado soviético no es un Es tado capitalista n i un E s 
tado proletario, i q u é es? A l g o tan distante de uno como 
de o t ro : un capitalismo estatal basado en la estatificación 
completa de todas las ramas de la actividad econòmica, 
con la totalidad del Poder en manos de un hombre que se 
apoya sobre una casta de privilegiados. S i esta defini-
ción no satisface y alguien desea saber qué caràcter de clase 
tiene semejante régimen, le diré que se trata de un capita
l ismo de Estado apoyado por elementos pequenoburgueses 
(funcionarios, técnicos) y por la aristocràcia obrera (con-
tramaestres, obreros especializados, miembros de las br iga-
das de çhoque, etc.) ; el resto de l a población (obreros no 
especializados, peones, kolcozianos, campesinos, etc.) cons-
tituyen l a masa inmensa de trabajadores explotados. 
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l Explotados ? ï E n provecho de quién ? 
De los capitalistas privados, desaparecidos por completo, 

no ; de las capas privilegiadas que ya conocemos. Aunque 
el número de beneficiarios sea mayor que en el régimen ca
pitalista propiamente dicho, la explotación no ha dismi-
nuído. Y a hemos visto que, como consecuencia de los erro-
res del régimen (supresión- de toda crítica y vigilància de 
los consumidores en la producción y de los productores en 
los medios de obtenerla, irresponsabilidad de los jefes, anu-
lación de iniciativas en la base^ bu/ocratismo, etc...), que 
le hacen funcionar de una manera menos econòmica qué 
el capitalismo, la explotación gravita sobre los obreros mas 
pesadamente que en eualquier otro país. 

Nos encontramos ante un capitalismo de Estado al que 
apoyan los elementos pequenoburgueses de la población. 
Este régimen tiene un nombre: fascismo. Se entiende que 
es un fascismo diferente del italiano y del alemàn; pero 
fascismo al fin. L a única diferencia entre este fascismo ruso 
y los otros es la de que estos se han fundado sobre la base 
del capitalismo, como prolongación de este régimen, mien-
tras que el fascismo soviético ha seguido a la revolución 
proletària y se asienta en las ruinas producidas por esta. 
Así se explica que el fascismo en Alemania y en Itàlia, me
nos avanzado en la realización del capitalismo de Estado, 
deje subsistir una parte de la influencia del gran capitalis
mo privado, hasta eT extremo de que algunos lo creen pura 
y simple creación de éste (lo que es falso), mientras que el 
fascismo ruso, eliminàndolo totalmente, aparece como crea
ción del proletariado (lo que es falso también). 

L a diferencia de origen explica también por qué los pr i -
meros se fundamentan en una mística nacionalista o racis
ta, mientras que el ultimo se apoya en la sedicente comunis
ta e internacionalista. 

L a semejanza entre unos y otro es sorprendente; en 
ellos se observa: el mismo desprecio por las instituciones 
democràticas, la misma exaltada glorificación del jefe, los 
mismos métodos de acción sobre las masas, idèntica re-
presión brutal, implacable, de todos los elementos de opo
sición ; iguales formas de provocación en el interior y de 
corrupción en el exterior. Seria interminable enumerar to
dos los caracteres comunes hasta llegar al principal: exacer-
bación del sentimiento nacional, glorificación del ejército v 
supresión de propaganda pacifista. Con solo estos caracte
res comunes tenemos suficiente para afirmar la profunda 
semejanza citada. 

Así se explica la contradicción existente entre lo que se 
ha convenido en llamar el caràcter proletario del Estado 
soviético y el caràcter puramente nacional de su política 
exterior. E n realidad, no hay contradicción : el Estado so
viético, expresión de la dictadura de las clases pequenobur-
guesas rusas, no puede adoptar en el exterior màs que una 
política, puramente nacional, con desprecio de los intereses 
màs evidentes del proletariado. 

E n el pr.óximo articulo me propongo explicar cómo la re
volución rusa, proletària y socialista en su origen, ha lle-
gado poco a póco a producir un régimen de capitalismo de 
Estado, nacionalista y pequenoburgués. 

M A R C E L O L L I V I E R 

T I E M P O S N U E V O S publico el primer articulo de Marcel 
Ollivier, diciendo, como es lo correcto, de donde lo repro-
ducíamos. Hoy ïnsertamos el segundo, el que no ha querido 
publicar «Levíatàn», por la misma razón que dimos el pri-
mero: por el deseo de contribuir a formar una conciencía 
clara y diàfana alrededor de los problemas de Rusia. 

No somos, es verdad, de los hombres de la Tercera Inter
nacional; pero jamàs hemos mojado nuestra pluma en la 
calumnia ni en la mentirà para combatirles. La obra de la 
revolución rusa hace anos que està siendo explotada en be
neficio de unos cuantos a quienes nada debe el comunismo 
autentico, ni mucho menos la clase trabajadora internacio-
nalmente considerada. 

Las ideas de Marcel Ollivier son suyas por completo. E l 
responde de lo que escribe. Para hacerlo le sobra solvència. 
Los lectores de T I E M P O S N U E V O S juzgaràn por sí mis
mos, y entre todos, con buena fe, se irà iluminando el ce-
rebro de las gentes con la verdad, sin exaltaciones apasio-
nadas y sin dicterios injustificades. 

Con fecha 2 de noviembre corriente, el camarada Marcel 
Ollivier nos ha remitido la siguiente carta: 

Querido camarada Saborit : Adjunto le envio un articulo 
para el que pido la publicación en su periódico. 

Se trata de una respuesta a Araquistàin, ya que éste, bajo 
el pretexto de no querer entablar la discusión en Leviatàn, 
se niega a publicarle. 

Usted comprobarà que la polèmica es muy cortès, y que 
si mi actitud es muy clara con respecto a la Unión Soviè
tica, a mí no se me lleva a violencias de lenguaje, cara a 
cara, por nadie. 

Le envio el articulo en francès, en la seguridad de que, 
en caso de publicarle, le serà fàcil traducirlo. .. . 

Suyo, cordialmente, 
Marcel O L L I V I E R 

Con el mayor gusto complacemos al camarada Ollivier. 
Tiene para ello autoridad suficiente. No se trata de un di-
famador, ni de un periodista que se haya pasado su vida 
combatiendo al proletariado. Por el contrario, Marcel Oll i
vier fué fundador de la Internacional Comunista, y aun hoy 
mismo debe pertenecer al grupo comunista de izquierda, 
coinoidente, en gran parte, con las ideas de León Trotskí. 

A modo de presentación, «Leviatàn» del mes de septiem-
bre pasado publico las siguientes líneas, para dar entrada 
en sus columnas al primer trabajo de Marcel Ollivier. Las 
reproducimos como demostracién de la solvència del escri-
tor que hoy nos distingue con su colaboraciOn. Son como 
sigue: 

Marcel Ollivier, distinguido escritor francès, actualmente 
en Espana, nos pide las columnas de Leviatàn para contes
tar al articulo de Araquistàin «La nueva tàctica comunista», 
publicado en el número de agosto. Aquí las tiene. Marcel 
Ollivier tiene en su haber una labor cuantiosa de difusión 
de literatura socialista alemana—senaladamente de la obra 
de Rosa Luxemburgo—en lengua francesa. Es también autor 
de dos libros, titulades «Marx y Engels, poetas» y «Espar-
taco». Fué uno de los fundadores de la Internacional Co
munista, y hoy, separado de ella, su severo censor, como 
se verà por su articulo, al cual contesta Araquistàin segui-
damente. 

Quedan, pues, demostrados nuestra cortesia acogiendo el 
trabajo literario de Marcel Ollivier y nuestro acierto al ha
ber reproducido de modo espontàneo el que escribié dicho 
camarada para otra revista, diferente a la nuestra. 
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Los ojos en la edad escolar 

C
C J E ha definido el ojo de los 

vertebrades dieiendo que es 
"\ j una retina y un cristalino 

ericerrados en una doble, cu-
bierta, vascular y fibrosa, 

que ipor su parte anterior, que es trans
pi ren te, deja pasar la luz, y por la 
posterior da entrada al nervio óptico 
que, continúando la retina, la relacio
na con el cerebro. 

E n el liombré, el rnàs úti l de los 
sentidos es el de la v i s i ó n , pues posee 
el aparato visual màs perfecte. Pode-
mos decir que el hombre es un visual 
y un auditivo. E n otros tipos de la 
sèrie de los vertebrados la deficiència 
del órgano de la visión se suple con la 
mas perfecta funcióri de otros órga-

F I G . 1.- Posicion correcta para la lectura. Angulo 
de vision entre 45 y 60 grados. Distancia de 30 a 45 
centimetros. Altura del libro ajustable a de la la 
persona La vertical del centro degravedad debe pa-
sar por los puntos deapoyo de la persona sobre el 

asiento. 

nos: el oído, el olfato, sentidos teles-
tésicos o einegeticos que, naturalmen-
te, ocupan en ellos el primer plano de 
importància. 

E l ojo del hombre, càmara obscura 
dotada de placa sensible, la re t ina; 
objetivo, el cristalino, y diafragma, el 
i r is , posee, entre otras virtudes, la de 
la acomodación a toda, distancia, que 
le permite ver con precisión una estre
l l a — infinito — y un punto situado a 
treinta centímetros. Es ta función està 
íntimamente ligada a la de la conver
gència. Cuando los ojos miran al in
finito sus ejes ópticos son paralelos; 
pero al mirar un punto próximo los 
ojos se inclinan adentro, convergen y 
sus ejes ópticos forman àngulo, cuyo 

F I G . 2. — Posturas vicíosas para l a lectura. Favore-
cen la aparición de la miopia y provocan fatiga ocu

lar y muscular. 

vértice està formado por el punto que 
miran. A esta propiedad la llamamos 
«función de convergència»; y del me-
canismo de ambas funciones nace la 
sensación de la distancia y del relieve. 
Estàs sensaciones se alteran profunda-
mente cuando un ojo falta. 

O O 

Todo objeto visible formado por la 
reunión de infinitos puntos luminosos 
emite haces de rayos que, al penetrar 
en el ojo y atravesar el cristalino (len-
te biconvexa colocada inmediatamente 
detràs de l a pupila), convergen y se 
unen formando foco en la retina, i m -
primiéndose en ella con toda nitidez la 
imagen del objeto que mira , cuya sen
sación por el cordón óptico se transmite 
al cerebro. Así funciona el ojo normal, 
emétrope. 

L a cubierta externa del ojo està for
mada por un tejido de apretadísimas 
mallas, poco extensible, que podemos 
comparar con una bolsa llena de l iqui
do, distendida por la tensión interna, 
a la manera de la ampolla de cristal 
dilatada por el soplo del vidriero, es-
tableciéndose así cierto equilibrio en
tre la tensión y la resistència de la 
pared. 

L'urante los primeros aflos de la 
vida, la cascarà ocular, màs fàcilmente 
extensible, puede deformarse, alterar 
sus medidas, alargarse, trastornàndose 
entonces la función visual. 

Los ojos estan eneajados en un ver-
dadero canastillo muscular, que al con-
traerse para hacer converger los ojos 
ejerce sobre el ecuador del globo ocu
lar determinada presión, que cuando 
la convergència es exagerada es mayor 
q-ue la normal o fisiològica; y la fre-
cuente repetición de este acto l lega a 
producir a largamiento del eje antero-
posterïor. E n tal caso, los rayos lumi
nosos cruzan delante de la placa sen
sible, porque esta se alejo, y forman 
en ella imagen borrosa (círculos de di-
fusión) del objeto. L a anormal percep-
ción obliga al ojo a realizar un esfuer-
zo de acomodación mayor del normal, 
que, naturalmente, acentúa la conver
gència, estableciéndose, p o r taritò, 

F I G . 3.— Los ojos en posición normal pueden asi-
milarse a un globo lleno de gas, que conserva apro-

ximadamente la forma esfèrica. 

F I G . 4. —Los ojos en posición inclinada y violenta 
para el trabajo pueden asimilarse a un globo lleno 
de agua; por efecto de la gravedad el globo se alar-
ga; este efecto, producido còn persistència en los 
ojos de los ninos, conduce ràpidamente a la miopia 

permamente. 

circulo vicioso, ya que a mayor com-
presión, mayor deformidad, y por ella 
mayor esfuerzo de acomodación y de 
convergència. 

Por este mecanismo aparece la mio
pia axi l durante la segunda infància, 
espesialmente durante el período esco
lar, en ojos sin duda predispuestos, la 
que, desatendida, crece y se convierte 
en miopia progresiva o maligna, ver-
dadera enfermedad ocular grave que 
produce pronto lesiones degenerativas 
de las membranas nobles del ojo—reti
na, coroides—, asiento luego de gra
ví simas complicaciones que algú nas 
veces llegan a producir la ceguera. 

L A posición DEFECTUOSA del cuerpo 
cuando el níno LÉE o escribe, L A IN-
S U F I C I E N T E O M A L D I S P U E S T A 
I L U M I N A C I O N , la mala impresión 
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de estampas y tipos de imprenta pe-
quenos, la hoja de papel satinado, br i -
l lante ; los reflejos de luz intensa en 
paredes blancas, que han de soportar 
varias horas cada dia, amén de otras 
causas que, influyendo en la salud ge
neral del nino, pueden alterar su des
arrollo (hacinamiento, ventilación in -
suficiente, alimentación desordenada, 
etcètera), son las causas que facili tan 
la aparición del mal y su progresión. 

Cuando la miopia aparece, comienza 
el calvario del nino. Sus ojos no al-
canzan a ver con claridad los signos 
escritos a distancia—mapas, carteles, 
encerados, etc.—, y tras el esfuerzo v i 
sual que inconseientemente realiza se 
produce cansancio cerebral, aturdi-
miento, que le hace ganar, al fin, el 
ti tulo de desaplicado. E l nino miope 
es generalmente estudioso, inteligente, 
y compensa su torpeza visual a dis
tancia exagerando sus lecturas, ya que 
entonces goza la satisfacción de la fa-
ci l idad con que ve los màs finos deta
lles—dibujos, bordados, etc.—con solo 
aproximarse, exagerando un poco su 
convergència. 

L o s padres o tutores del nino no 
prestan entonces—generalmente—aten-
ción a l triste suceso que comienza, al 
que ealifican de m a n i a ; y cuando màs, 
si la torpeza visual es fàcilmente apre
ciable, piensan 'en que va a ser nece-
sario poner al chico unas gafas, deter-
minación que horroriza a la madre, es-
pecialmente si se trata de una hembra. 

O O 

L a miopia progresiva no es solo «un 
defecto visual», es un caso de «enfer-
medad ocular grave» y debe ser aten-
dida íntegramente, corrigiendo. el de
fecto óptico en su totalidad y en cada 
o jo ; alejando al éhfermo de las habi-
tuales .condiciones i deficientes en que 
se desenvuelve su vida,, sometiéndole 
a régimen higiénico y térapéutico que 
modifique viciós orgànicos heredados 
(vérdadera causa original de síi defec
to) , para con seguir detener o al me
nos retardar la progresión del mal . 

N o debe permitirse a los ninos nor-
males la lectura a menos distancia de 
33 centímetros. E l papel, no satinado, 
debe tener color muv débilmente ama-
r i l lo . L a s ventanas de la sala de estu
dio estaran dispuestas de tal modo "que 
el a lumno colòcado en el lugar menos 
claro ipueda ver el cielo sobre una ex
tensió'n vertical de 30 centímetros, con-
tados a part ir de la parte superior de 
la ventana. L a luz debe entrar por el 
lado Izquierdo ; siendo preferible la i l u -
minación bilateral . Los cristales de las 

F I G 5. — E l emplco de luz inadecuada para cl estu
dio produce un 32 por 100 de ninos miopes entre los 

seis y dieciséís anos. 

ventanas deben ser esmerilados. Por la 
noehe, la i luminaeión debe ser elèctri
ca, indirecta, por difusión. 

L o s bancos y las mesas deben tener 
tal a l tura que el codo descanse natu-
ralmente sobre aquel la ; el respaldo, 
con cierta inclinación que sirva de apo-
yo a la espalda cuando el nino escribe, 
y la carpeta, inclinada a 15 grados. 
Durante el curso elemental o primario 
aconsejamos escritura derecha sobre 
papel derecho y el cuerpo derecho. E n 
cursos màs adelantados se permit i rà 
incl inar el papel a la izquierda. 

L a longi tud de las líneas en los libros 

E l f u n d a d o r del m o v i m i e n t o l l a m a d o de 

f rente f a sc i s t a su izo , que en o t ros t i e m -

pos e s t i m a b a que S u i z a debía conve r t i r s e 

en u n a p rov ínc ia a l e m a n a , c o m p r e n d e aho-

ra. su e r r o r . P o r espac io de dos anos h a 

obse rvado cuan to ocu r re en su país e lec t i -

v o , y a h o r a hace l a s conc lus iones s íguien-

tes, l·lenas de i n t e r è s : 

<(E1 p r i n c i p i o del E s t a d o t o t a l i t a r i o de-

fend ido p o r e l n a c í o n a l s o c i a l i s m o c o n d u -

ce a l a p r ivac ión de todos los derechos del 

i n d i v i d u o , as í c o m o se puede i m a g i n a r ocu -

r r í a en los pa íses r eg idos por m o n a r q u í a s 

med ieva l e s abso lu tas o en los pa í ses des-

pó t icos de A s i a . L o s t r aba jadores a l e m a -

nes somet idos a l r ég imen n a c i o n a l s o c i a l i s -

ta se encuen f r an h o y bajo una pres ión i n -

t e l ec tua l , m o r a l y m a t e r i a l i n c o m p r e n s i b l e 

p a r a un c i u d a d a n o su izo . E l n a z i s m o , t a l 

c o m o i m p e r a en A l e m a n i a , s i g n i f i c a para 

todo trabajador un retroceso formidable en 

su posición, tanto como individuo como 

colectivïdad econòmica. 

E n l a A l e m a n i a de h o y en d i a no se t r a t a 

de p ro t ege r a nad i e p o r l a ley , no s i endo a 

los que t engan una posic ión a c o m o d a d a e 

escolares no debe pasar de ocho cen
tímetros. L o s caracteres deben ser le-
gibles a 80 centímetros de distancia, a 
la luz de una bujía puesta a un me-
tro. L a s letras no deben tener dimen-
sión inferior a tres milímetros y medio. 

O O 

I nmcdialamente que sea advertida 
torpeza visual en un nino, debe some-
térsele a observación medica. 

Otros defectos visuales, como la h i -
permetropía—globo ocular de eje an-
teroposterior màs corto que el nor
mal—, el ast igmatismo, anormal cur
vatura de la córnea, defectos congèni-
tos, malformaciones que se establecen 
durante la vida fetal, si bien no ofre-
cen un porvenir . tan sombrío como el 
de la miopia , son causa de disminu-
ción de la agudeza y de la sensibilidad 
visual , de alteraciones de la función 
de la convergència, origen del estrabis-
mo, causa de frecuentes cefalalgias y 
de atraso en el desarrollo de la intel i-
gencia del nino. Corregidos estos de
fectos desde el momento en que se co-
nocen, la agudeza visual aumenta, el 
nino hàcese despierto, atiende sus es
tudiós y se convierte en normal . 

D r . M O R Ó N 

i ndepend ien te . E l p r i n c i p i o según el cua l 

el in te rès co lec t ivo debe tener su p r e d o m i -

nïo sobre el in te rès p a r t i c u l a r , h a s ido c a m -

b iado en l a p r àc t i ca n a c i o n a l s o c i a l i s t a en 

el sen t ido c o n t r a r i o , b u r l a n d o as í todo 

cuan to se h a b í a p r o m e t i d o a l pueblo t r a -

ba j ado r . E l c a p i t a l i s m o y el s e r v i l i s m o son 

las c a r a c t e r í s t i c a s esencia les de l te rcer 

R e i c h , h a b i e n d o tornado u n a f o r m a t a l 

que so l amen te un E s t a d o espec í f icamente 

c a p i t a l i s t a p o d r i a ve r en ello su ideal.)) 

F i n a l m e n t e , este a r r e p e n t i d o d i r i g e a sus 

c o m p a t r i o t a s l a s igu ien te a d v e r t è n c i a : 

( (Haced pol í t ica c o m o voso t ros lo enten-

dàis , e l eg id p a r a las a d m i n i s t r a c i o n e s a 

aque l los que os m e r e z c a n v u e s t r a conf ian-

z a , s e g u i d a qu ienes os p l a z c a ; pero no 

os prec ip i té i s con los b razos ab ie r tos h a -

c i a el a b i s m o , c o m o lo h i c i e r o n nues t ros 

vec inos a l emanes . S u i z a puede s u f r i r g r a n -

des y n u m e r o s o s ma les , todo lo que se 

q u i e r a ; pero ello se rà s i empre un juego 

de n inos c o m p a r a d o a l a t e r r i b l e s i t ua 

ción de cualquier E s t a d o t o t a l i t a r i o s i g u i e n -

do el m o d e l o del n a c í o n a l s o c i a l i s m o . » 
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Luna y lunares de la villa de Madrid 
I 

y ^ ~ ^ A luna de Madrid es la sihce-
m/^* ridad. Luna con sus cuatro 

^—f « fases. Novilunio, de la inuti-
Mmm^ l idad; creciente, de la sim

patia ; plenilunio, del entu
siasmo, y menguante, de la convenièn
cia. Y por ser luna sincera, casi todos 
los viajeros extranos a la hispanidad, 
que llegaron a él con maletas de pre-
juicios, portamantas de enjuiciamientos 
temerarios, chirimbolos de frases he-
chas, impedimentas de tópicos, por mi-
tad filosóficos y literarios, no acertaron 
a comprenderle. Entraron con el pie iz-
quierdo en momentos de inconvenièn
cia o de inutilidad. Traían ya en su 
imaginación un Madrid compuesto, co
mo cualquier puzzle de exportarien con 
trozos de líneas de baedeker, con sen-
tencias de otros viajeros precedentes 
llegados igualmente en lunas de mala 
fortuna, con rutinas de leyendas ente-
nebrecidas prontamente o de pronto. 

A la sinceridad — cristal de clara 
luna —• no puede cortàrsela con el in-
telecto, que precisamente no tiene aris-
tas de diamantes, sino que es romo y 
blando como todo lo que se hincha a 
fuerza de palabrería. 

Para un prototipo del pasado siglo, 
el amanerado Dumas, Madrid fué un 
escenario pobretón de melodramas sin 
tono ni tino. E n aquella cabeza rizosa 
de mulato no podían caber ideas de 
sencillez ni sospechas de un doble fon
do madrileno. Todo él superficial, le 
convencieron el polvo de las calles, la 
estridència del clima y la greguería de 
los personajes entrevistos. Para un su-
perhombre de la actual centúria, el con-
de de Keyserling — rostro mongólico, 
heohuras de fantoche, tragaderas pan-
tagruélicas, ademanes de escamoteador 
y acento prosopopéyico —, Madrid es lo 
màs parecido a Karatorum, el Tusculum 
de Genghis Khan, la ciudad rodeada de 
paisaje duro, amplio y asfixiado del 
Asia central. Escasos àrboles disemi-
nados, lejanas sierras, color pardo, cie
lo alto y severo, soledad pròpia de pai
saje desértico. 

N i Keyserling ni Dumas, represen-
tando a la falange de viajeros intelec-
tuales, han sabido interpretar el signi-

fïcado de Madrid. Han creído que les 
era suficiente su cultura para, reco-
giendo atisbos y detalles al callejear 
con cierta oficial comparsería, lograr 
una sensación de conjunto y una adi-
vinación de la calidad. 

Madrid puede ser todo eso adjeti-
vado por ellos. Pero así es lo de me
nos. Su luna de sinceridad únicamen-
te es apreciada por la sentimentalidad 
del que llega sin premisas y se mueve 
dentro de él a quiebros de la inspira-
ción y a empujones de lo contradicto-
rio. A Madrid lo entiende quien des-
pués, en letras de molde, no tendra 

que definirlo; quien lo recordarà, en 
corro intimo de alusiones o en la prò
pia sugestión, en frases de colorido no 
rebuscado y de sinceridad alucinada. 

Cuantos entren en la villa con el 
pie derecho de su pròpia inadvertencia, 
saldràn de ella llevàndose su imagen 
màs feliz. 

II 

Los lunares de la capital de Espa-
na se encuentran en los romancillos, 
en guías oficiales y en la oratòria. 

Portillo de Recoletos. Por el único que, a jurar de D „ m a S , entraba y sal/a la escasa 

elegància de la villa de las Siete estrellas. 
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Madrid en el siglo XVII, según un grabado francès. Un Madrid convencional. Demasiadas torres. Perspectiva mas pròpia —"lunar" 

de la villa — para fondo de un tapiz turco. 

I Quién no ha oíclo el pregon y que-
branto de la calle torcida? ^ Quién no 
ha leído la invectiva y difamación del 
edificio sin estilo? \ Lunares de la v i 
l la , que se registran para el t u r i smo! 
Y , s in embargo, ^hay nada que atrai-
ga màs en una ciudad como el no sa
ber del remate ni del paradero ? Ante 
una avenida de varios kiló-metros, rec
ta, esplèndida, i qué viajero, colocado 
en su inicio , sos tendra la curiosidad de 
recorreria ? Desde el remate del aba-
nico, el camino de todas las varillas es 
visible y desalentador a püro monóto-
no. i N o vale màs el que nuestra G r a n 
V i a exija tres esfuerzos en el curioso ? 
Siempre nos sentimos empujados ha-
cia el recodo. L a línea recta es la dis
tancia màs corta entre el ojo y el fin 
de la interrogación. Y al viajero lo que 
le interesa, a fin de cuentas, es que 
tarden lo màs posible en enderezarse 
los signos interrogativos para conver-
tirse en admiraciones. 

Algo parecido ocurre con esa falta de 
estilo que en los edificios madrilenos 
echan de menos graves críticos y pesi-
mistas madrilenistas. No creemos que 
en pleno siglo X X — cuyos sumandos 
son diversidad y desigualdad — nadie 
soportase una ciudad enteramente clà-
sica o absolutamente barroca. E l de 
abigarrada es el calificativò que me-
jor conviene a una urbe de hoy. E s de-
c i r : ciudad en la que todos los gus
tos encontraran su apogeo o su sinto
nia. C i u d a d absurda y sorprendente. 
Aquí , ru idosa ; allí , callada. Exc i tando 
la indignación artística a trechos. Y a 
trechos absorbiendo todo el poder ad-
mirat ivo del contemplador. C i u d a d , an-
tes que nada, de contraste. C i u d a d su-
geridora de m i l y .dos pensamientos 
indelebles. C iudad un poco como de 
ensueíïo, que nadie recordarà del todo 
ni olvidarà por completo. 

III 

L a luna de M a d r i d es una luna de 
sinceridad. E n una de sus fases, es una 
luna i n ú t i l . . . , porque muchos no feien -
ten sus efectos. E n otra de sus fases, 
es una luna inconveniente. Porque la 
perjudican el comentario erudito y la 
suposición incorrecta. ; A h ! , pero en 
las otras dos, ; cuànta probabil idad y 
cuanto optimismo deja caer sobre el 
rincón madri leno! Y bajo su deslum-
bramiento, precisamente porque no los 
cela ni se avergüenza de ellos, sus l u 
nares adquieren el hechizo de las cosas 
que se ignoran — calles que se retuer-
cen — o de las cosas que sobresaltan 
— casas sin estilo determinado —. 

F E D E R I C O C . S A I N Z D E R O B L E S 

Noviembre de 1935. 

E l C o n g r e s o s i n d i c a l b r i t àn i co c e l e b r a 

ció ú l t i m a m e n t e r e g i s t r o con sa t i s f acc ión 

u n a u m e n t o de 100.000 a f i l i ados , p r o d u c i d o 

en seis meses . N o menos de 3.386.810 a f i 

l i ados es taban representados en d i c h o C o n 

g reso . 

Según i n f o r m a c i o n e s p u b l i c a d a s por e l 

m i n i s t e r i o de l T r a b a j o de I n g l a t e r r a , este 

m o v i m i e n t o ascendente es g e n e r a l p a r a el 

con jun to del m o v i m i e n t o s i n d i c a l ïng lés . 

H a c e u n ano el efect ivo de los S i n d i c a t o s 

de G r a n B r e t a n a e I r l a n d a del N o r t e as

cend i a a 4.567.000 a f i l i ados , o sea u n a u 

mento de 180.000; es dec i r , el 4 po r 100 

en re lac ión a l ano a n t e r i o r . A l final de 

1934 el efect ivo m a s c u l i n o se c i f r a en 

3.831.000, ó> sea 171.000 m à s . E s t e a u m e n 

to es m à s cons ide rab le que entre las m u -

jeres , el cua l h a s ido de 9.000, sobre 

736.000. E n c o m p a r a c i ó n a 1913, el efec

t i v o g l o b a l h a sub ido en 1934 en, u n 10 

por 100. E l aumen to de mujeres h a s ido 

de 70 p o r 100. 

Se cuenta c o n u n to ta l de 1.052 o r g a n i -

zac iones , c o n t r a 1.071 el ano precedente . 

O u i n c e o r g a n i z a c i o n e s , con 3.000 a f i l i ados , 

h a n s ido d i sue l t a s . D i e c i s é i s o r g a n i z a c i o 
nes, con 22.500, se h a n fus ionado con 

o t r a s ; hab iéndose c r eado doce o r g a n i z a 

ciones nuevas , con 8.300 a f i l i ados . 

L a s c i f ras m à s i m p o r t a n t e s de a f i l i ados 

se ref ieren a los t r anspor tes , s i n i n c l u i r a 

los f e r r o v i a r i o s , c o n 750.000 a f i l i a d o s ; s i -

g u e n los m i n e r o s , los can te ros , los m e t a -

l u r g i c o s , los t ex t i l es , los f u n c i o n a r i o s m u -

n i c i p a l e s y de l E s t a d o y los f e r r o v i a r i o s . 

M à s de l a m i t a d de los efect ivos f e m e n i -

rros co r r e sponden a los t ex t i l es y a l a en-

senanza . 

Se h a n r eg i s t r ado a u m e n t o s en 26 g r u -

pos i n d u s t r i a l e s y pèrdidas en siete, en

tre el los e l t èx t i l . 

E l p r o g r e s o m à s i m p o r t a n t e se obse rva 

entre los t r anspor tes , c o n 84.000, y los me-

t a lú rg icos , cons t ruoc ion m e c à n i c a y c a r r o -

c e r í a , con 30.000. L a s m i n a s , 23.000, y los 

f e r r o c a r r l l c s , c o n 17.000. 
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L A N U E V A L E Y M U N I C I P A L E S P A N O L A 
( Continuación.) 

/^^/m R T - 7°- Todos los vecinos 
L / J cabezas de f a m i l i a , de 

/•*«\ / m uno y otro sexo, que re-
L %/ s idan en el t e rmino de 

u n a ent idad loca l menor 
const i tuyen l a asamblea concej i l , que 
habrà de reunirse , cuando menos, u n a 
vez c a d a t r imest re y s iempre que lo 
acuerde l a J u n t a vec ina l por su i n i c i a 
t i v a o a petición de u n a q u i n t a parte 
de los electores. L a aprobación de pre-
supuestos y cuentas corresponde a l a 
asamblea concej i l . 

S E C C I O N 5 . a 

De las Comisiones intermunicipales. 

A r t . 71. L a s C o m i s i o n e s de las ag ru -
paciones in te rmunic ipa les son los órga-
nos a quienes corresponde l a a d m i n i s -
tración y el régimen de las obras y ser-
vic ios y el c u m p l i m i e n t o de los fines 
pa ra c u y a realización se hayan fo rma
do. Se compondran de concejales repre-
sentantes de los M u n i c i p i o s que inte
gren l a agrupaeión, elegidos en l a for
m a que determinen sus estatutos o el 
decreto que las h a y a creado. 

C A P I T U L O II 

D E L A S AUTORIDADES MUNICIPALKS 

S E C C I O N 1.» 

De los alcaldes. 

A ) Naturalesa del cargo. 

A r t . 72. E l a lcalde es presidente del 
A y u n t a m i e n t o y de l a Comisión perma-
nente, representante l ega l de ambos 01-
gan i smos , jefe de l a Administración 
m u n i c i p a l y delegado del Gob ie r no en 
el t e rmino m u n i c i p a l . 

A r t . 73. L o s alcaldes seran des igna-
dos s iempre por elección d i rec ta del pue-
blo o por el A y u n t a m i e n t o . 

A r t . 74. E l cargo de alcalde es ho
norifico. E n concepto de gastos de re-
presentación podrà perc ib i r una can t idad 
fija, que en ningún caso excederà del 
1 por 100 del presupuesto o rd ina r io de 
ingresos, n i de 30.000 pesetas anuales . 

B ) De su elección, suspensión 
y destitución. 

A r t . 75. L a elección n o r m a l de a l 
calde se verificarà cada tres anos, a l 
renovarse el A y u n t a m i e n t o . 

E l alcalde designado por ei A y u n t a 
mien to podrà ser reelegido por otro trie-
nio. E l nombrado por el pueblo podrà 
ser reelegido indehnidamente , s iempre 
que obtenga ei voto de l a m i t a d màs 
uno de los electores. 

A r t . 76. P a r a l a elección de alcalde 
por el pueblo se presentarà en l a decre
t a r i a m u n i c i p a l , en l a semana anter ior 
a l a proclamación de candidatos para 
concejales, l a so l i c i tud de elección, sus-
c r i t a por el número de firmas que se de
t e rmina en el a r t icu lo 92 de esta ley. 

E l alcalde darà cuenta i nmed ia t amen-
te de l a so l i c i tud a l presidente de l a 
j u n t a m u n i c i p a l del Censo , pa ra que el 
jueves s iguiente tenga luga r l a antevo-
tación. E s t a se ha rà por papeletas, que 
contendràn los nombres de los propues-
tos, y solo seran proc lamados candida
tos los que obtengan un número de vo-
tos i g u a l a l a dècima parte del de elec
tores. 

L a proclamación de candidatos a l a 
A l c a l d i a se h a r à el d o m i n g o s iguiente , 
a continuación de l a proclamación de 
concejales. ,Los proc lamados deberàn 
reun i r las m i s m a s condiciones exigidas 
pa ra ejercer el cargo de concejal y po
dran des ignar interventores y apodera-
dos pa r a las operaciones electorales. 

A r t . 77. L a elección de alcalde por 
el pueblo se verificarà en el m i s m o d ia 
y a las m i s m a s horas que l a de conce
jales, por el procedimiento establecido 
en l a ley E l e c t o r a l , aunque en urnas 
separadas. 

Solamente podrà ser p roc lamado a l 
calde el candidato que obtenga como 
mínimum los votos de l a tercera parte 
del censo electoral . 

A r t . 78. E l a lcalde elegido por el 
pueblo tendra l a consideración de con
ceja l , s iendo reconocido con este caràc
ter a todos los efectos mien t ras ejerza 
su manda to . 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

L a fotografia que reproducimos en 

nuestra portada corresponde a la ba

rriada Weissen, de Stuttgart, construï

da bajo los auspicios de la Municipa-

lidad en 1927, antes de que el hitleris-

mo imperase en Alemania. 

Nuestros lectores pueden admirar esta 

magnífica barriada como modelo de ca

sas con «confort» y con higiene. 

A r t . 79. C u a n d o , por cualquier cau
sa, cese en su cargo el alcalde así de
s ignado, los electores podran sol ic i tar 
en los quince días s iguientes que se 
cèlebre elección pa r a el nombramien to 
de sust i tuto, por los m i s m o s t ramites 
establecidos en los ar t icuios anteriores. 

S i l a petición no fuere f o r m u l a d a en 
dicho plazo o en l a antevotación no se 
obtuviere el mín imum de votos necesa-
r ios , se considerarà t ransfer ido a l A y u n 
tamiento el derecho a elegir a lcalde. 

A r t . 80. E l G o b i e r n o podrà suspen-
der a los alcaldes, en cuanto a todas 
sus funciones, cuando l a provincià a 
que pertenezea el t e rmino m u n i c i p a l se 
hal le en a lguno de los tres estados de 
prevención, a l a r m a o guer ra , definidos 
por la ley de O r d e n publ ico . A l a orden 
de suspensión acompanarà l a de n o m 
bramiento de alcalde in te r ino , que re-
caerà necesar iamente en un concejal ; 
el a lcalde suspenso seguirà ejerciendo 
sus funciones conceji les. 

L a suspensión del alcalde propieta-
r io y , por lo tanto, l a actuación de l i n 
ter ino cesaràn cuando el Gob ie rno lo 
d isponga, y necesariamente, de modo 
automàt ico, a l restablecerse l a n o r m a -
l idad cons t i tuc iona l . 

A r t . 81. E l a lca lde elegido por el 
Ayunta rh i t en to podrà ser destituído por 
el voto de l a mayor ía abso lu ta de los 
concejales que legalmente formen l a 
corporación, o por votación popula r en 
que así lo acuerde l a m i t a d màs uno 
de los electores. E l alcalde elegido por 
el pueblo solo podrà ser destituído por 
éste en la f o rma antedicha. 

S iempre que el alcalde fuera destituí
do por votación popular , en esta, y con 
el número de votos que pa ra l a desti
tución se ex igen , podrà ser designado 
su sust i tuto. 

Seran de aplicación a l a destitución 
del alcalde por el pueblo las no rmas de 
procedimiento anter iormente estableci-
das pa ra su elección por el m i s m o . 

C ) Atribuciones del alcalde. 

A r t . 82. C o m o presidente del A y u n 
tamiento y de l a Comisión permanen-
te, tiene el alcalde las siguientes a t r i 
buciones : 

1. a C o n v o c a r las sesiones ord inar ias 
V ex t raord inar ias , fijar el orden del d ia 
para las m i s m a s y d i r i g i r los debatés. 

2. a P u b l i c a r , ejecutar y hacer cum-

ÏIEMPOS NÜEVÒS 
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pl i r los acuerdos de la Comisión per-
manente y del Ayuntamiento pleno, o 
suspenderlos con arreglo a esta ley. 

3. a Representar al Ayuntamiento y 
establecimientos que de él dependan, y 
conferir mandato para ejercer dicha re-
presentación. 

4. a Presidir , dentro de su jurisdic-
ción, los actos públicos a que asista, a 
excepción de cuando concurra el gober-
nador c iv i l . 

5. a L a iniciat iva y dirección de los 
asuntos municipales, cuidando de que 
el Ayuntamiento cumpla todas las dis-
posiciones legales relativas a su funcio-
namiento y los deberes que éstas le irri-
pongan. 

6. a L a defensa e interposición de re
cursos en salvaguardia de la competèn
cia munic ipal . 

7. a Delegar en los síndicos la repre 
sentación legal del Ayuntamiento en 
todos los juicios que deba sostener en 
defensa de los intereses económicos mu
nicipales, incluso siendo coadyuvante de 
la Administración pública. 

8. à Todas las demàs atribuciones que 
le confieran las leyes, ordenanzas, re-
glamentos y acuerdos firmes. 

Ar t . 83. Como jefe de la Admin i s 
tración municipal , el alcalde ejerce las 
siguientes atribuciones : 

1. a Cuidar de que el presupuesto 
municipal sea aprobado por la corpo-
ración y rendidas las cuentas dentro de 
los plazos legales. 

2. a Ordenar todos los pagos que se 
efectuen con fondos municipales. 

3. a Inspeccionar todos los servicios 
y obras municipales. 

4. a D i r i g i r la policia urbana y rural , 
dictando ban dos y ordenes cuando sea 
menester. 

5. a Cu idar de que se presten los ser
vicios y cargas públicas previstos en las 
leyes. 

ó . a Rendi r cuentas de la adminis
tración del patrimonio municipal y es
tablecimientos que de él dependan. 

7. a Remi t i r a los Tribunales y auto-
ridades correspondientes, dentro de los 
plazos que fijan las leyes, los expedíen-
tes a que se refieran los recursos de 
todo genero interpuestos contra acuer
dos municipales. 

8. a Repr imi r y castigar las faltas de 
obediència a su autoridad. 

9. a Presidir toda clase de concursos, 
subastas y adjudicaciones de obras, su-
ministros y servicios municipales. 

10. D i r i g i r la policia de subsisten-
cias. 

11. Imponer multas por infracción 
de las ordenanzas y bandos municipales 
dentro de la cuantía que senala el ar-
título 145 de la presente ley. 

12. E n los casos de gravedad extra-
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ordinària producida por epidemias, tras-
tornos graves de orden publico, guerra, 
inundación o cualquier otro accidente 
de anàloga entidad, adoptar personal-
mente, y bajo su responsabilidad màs 
estrecha, las medidas que juzgue i n -
aplazables, debiendo reunir sin demora 
a la corporación municipal y dar cuen-
ta a l a autoridad gubernativa, dentro 
de las veinticuatro horas siguientes, de 
los acuerdos que se adopten. 

E l alcalde podrà delegar parcialmen-
te las anteriores atribuciones en los 
concejales y tenientes de alcalde. E n los 
Munic ip ios de población diseminada, 
esta delegación podrà ser total para 
cada poblado cuando se haga a favor 
de un concejal vecino del mismo. 

A r t . 84. E l alcalde, como delegado 
del Gobierno, es el representante de la 
Administración del Estado en el ter
mino municipal , y tiene a su cargo es-
pecialmente : 

i.° Publ icar en el Munic ip io las dis-
posiciones emanadas de las autoridades 
superiores, edictos y documentos oficia
les que el vecindario deba conocer. 

2 . 0 Hacer que en el termino m u n i 
cipal se cumplan las leyes y disposicio-
nes legales. 

3. 0 Mantener el orden y proveer a 
la seguridad pública e individual con 
medidas preventivas y represivas. 

4. 0 Conceder o negar permisos para 
juegos, bailes y otras diversiones que 
tengan lugar al aire libre en las pobla-
ciones que no sean capital de pro
vincià. 

5. 0 Asumi r el mando de cualquíer 
fuerza pública que se sostenga con re
cursos municipales. 

6.° Poner en conocimiento de las 

autoridades superiores los hechos de 
aquellos funcionarios no dependientes 
del Munic ip io , cuando estime que afec-
tan al prestigio y buen nombre de los 
mismos. 

7. 0 C u m p l i r los servicios de orden 
civ i l que incumban al Gobierno, rela-
tivos a la Administración general del 
Estado, cuando se hayan de efectuar 
dentro del termino municipal en vir tud 
de ordenes especiales o de disposicio-
nes generales. 

A r t . 85. E l alcalde no ejercerà fun
ciones de delegado del Gobierno en los 
casos siguientes : 

i.° Cuando en el termino munic i 
pal funcione de manera permanente 
otro órgano de la autoridad encarga-
do de tal delegación, bien en su tota-
l idad o bien con referència a determi-
nados servicios y en cuanto a ellos 
afecte. 

2 . 0 Cuando el gobernador de la pro
vincià asuma dicha representación para 
ejercitarla, bien directamente o por 
medio de delegado designado al efecto. 

Es ta atribución podrà ser, asimismo, 
total o referente a determinadas fun
ciones. 

S E C C I O N 2.a 

De los tenientes de alcalde y síndicos. 

A r t . 86. Los tenientes de alcalde 
sustituyen accidentalmente al alcalde 
en vacantes, ausencias y enfermedades, 
determinàndose la preferència, a estos 
efectos, por el mayor número de votos 
obtenidos en su elección ; en caso de 
empate, por el mayor número de su-
fragios en la elección de concejales, y 
si también en esta hubiese existido em
pate, por la mayor edad. 

A r t . 87. L a Comisión permanente 
acordarà l a distribución de funciones 
de su competència en forma que cada 
teniente de alcalde se encargue de uno 
de los grupos en que resulte dividida la 
Administración municipal . 

L a s facultades de los tenientes de 
alcalde se entienden sin perjuicio de las 
que corresponden al alcalde, quien po
drà delegar en aquéllos las que estime 
convenientes. 

Ar t . 88. Es función de los síndicos 
la censura y revisión de las cuentas y 
presupuestos locales, así como la re
presentación del Ayuntamiento en juï-
cio, cuando les fuere delegada por el 
alcalde. 

C A P I T U L O III 

DE LA 1NTERVENCIÓN VECINAL POR 
REFIÍ RÉNDUM 

Ar t . 89. E l vecindario tendra inter-
vención en los acuerdos municipales por 
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medio de referèndum, el cual serà vo-
luntario o forzoso, según los casos. 

Art . 90. Para que tenga lugar el 
referèndum voluntario, que se darà so
bre todos los acuerdos del Ayuntamien
to de manifiesta importància, serà ne-
cesario que lo pidan las dos terceras 
partes de los concejales en ejercicio o 
el 20 por 100 de los electores inscritos. 

Formulada la petición de una u otra 
forma, quedarà en suspenso la ejecu-
ción del acuerdo hasta que sea ratifi-
cado o rechazado por votación popular. 

Art . 91. L a petición de referèndum 
por parte de los concejales se harà por 
medio de moción debidamente razona-
da y firmada, dentro del plazo de los 
ocho días siguientes a la adopción del 
acuerdo por el Ayuntamiento. 

E l alcalde comunicarà la petición al 
presidente de la Junta municipal del 
Censo, en el siguiente dia, para que 
tenga lugar la votación en la forma y 
tiempo que se determina en los artícu-
los siguientes. 

Art . 92. Para la petición de refe
rèndum por los electores se presentarà 
instància motivada en la Secretaria 
municipal, dentro del plazo de ocho 
días hàbiles siguientes a la adopción 
del acuerdo, la cual estarà firmada, al 
menos, por : 

50 electores en los Municipios de 
hasta 2.500 habitantes. 

100 en los de 2.501 a 5.000. 
200 en los de 5.001 a 10.000. 
400 en los de 10.001 a 20.000. 
500 en los de 20.001 a 50.000. 
750 en los de 50.001 a 100.000. 
1.000 en los de 100.001 a 500.000. 
1.500 en los de 500.000 en adelante. 
Presentada la instància, el alcalde la 

trasladarà inmediatamente al presiden
te de la Junta municipal del Censo, 
para que, previas las comprobaciones 
que estime oportunas, convoque para el 
jueves de la semana siguiente la ante-
votación necesaria para comprobar si 
existe un 20 por 100 de electores que 
solicite el referèndum. S i no se alcan-

za esta cifra, el acuerdo municipal serà 
ejecutivo. 

Art . 93. L a votación se verificarà 
precisamente en el segundo domingo si
guiente al dia en que se cèlebre la an-
tevotación o se presente la petición de 
los concejales, según los casos, ante las 
Mesas constituídas como ordene la ley 
Electoral, mediante papeletas, que di
ran solamente «sí» o «no», entendién-
dose que significan, respectivamente, 
adhesión o repulsa al acuerdo muni
cipal. 

Art . 94. E l referèndum obligatorio 
se darà, en todo caso, sobre los siguien
tes acuerdos : 

i . ° Para enajenar bienes de aprove-
chamiento común, o cuyo importe ex-
ceda del 20 por 100 del presupuesto or-
dinario de ingresos. 

2. 0 Cuando haya de convenirse quita 
o espera en favor de deudores al M u 
nicipio, si la cuantía de lo debido ex-
cede del 20 por 100 del presupuesto 
anual corriente, y siempre que rebase 
la cifra de 200.000 pesetas en los M u 
nicipios de màs de 100.000 habitantes ; 
de 100.000 pesetas en los de màs de 
30.000 habitantes o capitales de provin
cià ; de 25.000 pesetas en los de màs 
de 5.000 habitantes ; de 10.000 pesetas 
en los de màs de 500 habitantes, y de 
5.000 pesetas en los de 500 ó menos 
habitantes. Para Madrid, esta cuantía 
serà de un millón de pesetas. 

3. 0 Cuando los Ayuntamientos ha-
yan de otorgar concesïones o aprove-
chamientos por via de arrendamiento 
u otra forma legal por màs de treinta 
anos. 

4. 0 E n los otros casos que preven-
ga la presente ley. 

Estos acuerdos no seran ejecutívos 
hasta que sean ratificados por la vota
ción popular. 

Art. 95. Adoptado un acuerdo que 
haya de ser sometido a referèndum 
obligatorio, el alcalde dïspondrà que se 
le dé publicidad en forma reglamenta
ria, y requerirà al presidente de la Jun

ta municipal del Censo para que con
voque a la votación, que se celebrarà 
como previene el articulo 93. 

Art . 96. Para que se considere in-
validado un acuerdo sometido a refe
rèndum serà preciso que se haya ma-
nifestado en contra del mismo la mi 
tad màs uno de los electores. E n cual-
quier otro caso el acuerdo municipal 
quedai'à ratificado. 

Art. 97. E l referèndum no serà apli
cable cuando se trate de acuerdos adop-
tados por mayoría absoluta en Conce-
jo abierto. 

C A P I T U L O IV 

D E LAS CARTAS MUNICIPALES 

Art . 98. Los Ayuntamientos tienen 
la facultad de adoptar una organización 
peculiar para su gobierno y un sistema 
económico acomodado a las necesidades 
del Municipio, en virtud de Carta es
pecial, cuya formación habrà de seguir 
los tramites siguientes : 

i . ° E l Ayuntamiento, por el voto fa
vorable de las dos terceras partes de 
los concejales que legalmente le com-
pongan, y en sesión extraordinària con
vocada para tal fin, acordarà las bases 
fundamentales de su nuevo régimen, 
que no deberàn implicar menóscabo de 
los intereses tributarios del Estado, de 
las garantías del vecindario ni de las 
de los empleados municipales. 

2. 0 Adoptado el acuerdo, serà hecho 
publico durante treinta días para que 
los residentes en el termino municipal 
puedan impugnarlo ante el mismo Ayun
tamiento. 

3. 0 Transcurrido dicho plazo, se re
unirà éste, también en sesión extraor
dinària, con objeto de resolver las re-
clamaciones presentadas y acordar en 
definitiva el texto de la Carta munici
pal por el voto favorable de las dos ter
ceras partes de los concejales que legal
mente le compongan. 

4. 0 E l alcalde presidente elevarà el 
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expedien te al ministro de la Goberna-
ción, el cual lo examinarà, y, si no es-
tuviese completo, reclamarà los antece-
dentes de cuya falta adolezca, a fin de 
informar si la C a r t a municipal debe ser 
aprobada o desaprobada ; en cuanto 
esta afecte al régimen económico, darà 
vista al ministerio de Hacienda, para 
que este departamento dictamine. 

5.0 Prèvia audiència del Consejo de 
Estado, resolverà el de ministros. E l 
acuerdo de éste se publicarà por decre
to en la Gaceta de Madrid y Boletín 
Oficial de la provincià, -con inserción en 
el ul t imo de la C a r t a municipal cuando 
resulte aprobada. 

A r t . 99. L a Car ta municipal deberà 
ser aceptada o rechazada en su totali-
dad y sin modificar el texto acordado 
por el Ayuntamiento. S i hubiere sido 
impugnada en tiempo y forma, podran 
hacerse reparos a su texto para que el 
Ayuntamiento lo corri]a en cuanto se 
oponga a la aprobación. 

A r t . 100. Cuando el Ayuntamiento 
solicite la aprobación de una C a r t a mu
nicipal idèntica a otra de las ya otor-
gadas, se prescindirà del informe del 
Consejo de Estado. 

Transcurridos dos anos de vigència de 
una Car ta municipal , podrà ejecutarse 
por el vecindario el derecho de revoca-
ción por medio del referèndum. 

T I T U L O III 

• e la A m i n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l . 

C A P I T U L O I 

D E L A C O M P E T È N C I A D E L O S M U N I C I P I O S 

S E C C I O N i . a 

De su autonomia. 

A r t . 101. Es de la competència mu
nicipal , subordinada a l a observancia de 
las leyes generales, el gobierno, fomen
to, dirección y administración de los i n 
tereses peculiares de los pueblos, sean 
de índole moral o material . 

Pa ra la realización de dichos fines, 
los Municipios gozaràn cle la autono
mia que establece el articulo 9 . 0 de la 
Constitución de la Republicà. 

A r t , 102. E n el ejercicio de la auto
nomia, la jurisdicción munic ipal com-
prende cuanto significa interès del M u 
nicipio, v en particular las materias si
guientes : 

A) Facultades constituyenies: 
a) Constitución y funcïonamiento del 

Munic ip io y del Ayuntamiento. 
b) Empadronamiento de la pobla-

ción. 
c) Régimen de Car ta . 

B) Potestad de ordenanzas: 
Aprobación y aplicación de las orde

nanzas, reglamentos e instrucciones y 
bandos municipales. 

C) Actividad jurídica: 
Ejercicio de acciones gubernativas y 

administrativas, económicoadministrati-
vas, contenciosoadministrativas y judi-
ciales. 

D) Medios personales: 
a) Nombramiento, corrección y sepa-

ración de autoridades y funcionarios 
municipales. 

b) Prestación personal. 
E) Medios materiales: 
a) Administración del patrimonio mu

nicipal . 
b) (Eormación de presupuestos. 
c) Imposición de exacciones loca-

les. 
d) Examen de cuentas. 
e) Operaciones de crédito. 
F) Ejecución de obras y servicios, en 

sus aspectos fundamentales de adminis
tración , concesión, contratación y m u -
nicipalización, comprendiéndose los de : 

a) Urbanización en general ; sanea-
miento, mejora interior y ensanche de 
las poblaciones ; vías públicas, urbanas 
y rurales ; alumbrado ; viviendas ; par
ques y jardines. 

b) Salubridad e higiene ; aguas po
tables y residuarias ; alcantarillado ; ce-
menterios ; prevención de epidemias ; 
laboratorios. 

c) Abastos ; mataderos, mercados ; 
hornos, tablas y panaderías ; suministro 
de gas, electricidad y fuerza motriz. 
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d) Transportes terrestres, marít imos, 
íluviales, subterràneos y aéreos. 

e) Instrucción y cultura ; asistencia 
pública y social ; protección y corrección 
de menores ; prevención y represión de 
la mendicidad y vagància. 

f) Po l i c ia urbana y rura l . 
g) Concursos y exposiciones ; ferias 

v mercados ; tealros y frontones ; Cajas 
de Ahorro y Monte de Piedad ; alhóndi. 
gas y pósitos ; bolsas y lonjas de con 
tratación de abastos. 

h) Fomento del turismo ; protección 
y defensa del paisaje ; museos ; m ' -nn 
mentos artísticos e históricos ; playas y 
balnearios. 

i) Cualesquiera otras obras y servi-
vicios que guarden simil i tud con los c i -
tados y complementen la vida ciuda-
dana. 

Ar t . 103. L a competència municipal 
no serà obstàculo para la de las obras y 
servicios anàlogos que estén a cargo del 
Estado, región o provincià. 

S E C C I O N 2 . a 

Atribuciones del Ayuntamienlo y de la 
Comisión permanente. 

Ar t . 104. Corresponden al Ayunta 
miento, como órgano supremo de la A d 
ministración municipal , las facultades 
de tramitación, deeisión y ejecución en 
todas las materias propias de la compe
tència municipal , sin perjuicio de las 
atribuciones que, según esta ley, se 
confieren a los alcaldes y a las C o m i 
siones permanentes, donde las haya, y 
de lo que en cada caso disponga la 
Ca r t a municipal . 

Ar t . 105. Con caràcter especial co
rresponde a la exclusiva competència del 
Ayuntamiento pleno : 

i . ° Todo lo relativo a la constitución 
de las corporaciones y aptitud legal de 
los concejales. 

2. 0 E l nombramiento, corrección y 
separación de empleados municipales, 
cuando no correspondan al alcalde y a 
la Comisión permanente. 

3 . 0 L a adquisición y enajenación de 
bienes y derechos del Munic ip io . 

4 . 0 E l ejercicio de acciones judieia-
les y administrativas. 

5.0 L a -constitución y disolución de 
agrupàciones intermunicipales volunta
r i as y la aprobación de sus estautos. 

6 .° L a formación v aprobación de 
presupuestos, creación y ordenación de 
recursos, aprobación de cuentas v de-
ducción de responsabilidades. 

7 . 0 L a discusión y aprobación de or
denanzas y reglamenlos y propuestas de 
modificación del régimen orgànico y 
cronómiro del Municipio' , 

8.° L a determinación, distribudón y 
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aprovechamiento de los bienes comu-
nales. 

9. 0 L a celebración de contratos y 
otorgamiento de concesiones de obras y 
servicios municipales. 

10. L a creación, organización y su-
presión de instituciones o establecimien-
tos municipales, y aprobación de planes 
generales de obras, proyectos de ensan-
che y extensión de población, reformas 
de su trazado interior, construcción de 
nuevas vías públicas, saneamiento y ur-
banización en general. 

11. L a fiscalización de los acuerdos 
y actos de la Comisión permanente y 
de las autoridades y funcionarios mu
nicipales. 

12. L a municïpalización de servi
cios. 

A r t . 106. E s de competència espe
cial de la Comisión permanente : 

i . ° L a adopción de cuantas disposi-
ciones sean precisas para el cumplimien-
to de los acuerdos del Ayuntamiento 
pleno. 

2 . 0 L a preparación de los asuntos 
reservados a éste y el ejercicio de las 
funciones que el Ayuntamiento la eon-
fiera, siempre que no sean de las espe-
eialmente atribuídas a éste por la ley. 

3 . 0 E l nombramiento de empleados 
y dependientes municipales, cuando se 
haga en vir tud de oposición o concurso-
oposición, así como la adopción de 
acuerdos sobre jubilaciones, correccio-
nes, excedencias y licencias, cuando ex-
cedan de las atribuciones de la Alca ld ia . 

4. 0 L a enajenación y adquisición de 
bienes en precio total no superior a 
25.000 pesetas en los Munic ip ios raa-
yores de 100.000 residentes y no supe
rior a 15.000 pesetas en los demàs. 

5. 0 L a inspección y vigilància de las 
obras y servicios aprobados por el Pleno. 

6.° L a organización de los servicios 
de recaudación y depositaría, bajo res-
ponsabilidad personal y solidaria de sus 
componentes. 

7. 0 E l desarrollo de la gestión econò
mica, con forme a los acuerdos del 
Pleno. 

8.° E l ejercicio, en caso de urgèn
cia, de acciones judiciales o extrajudi-
ciales que asistan al Munic ip io o a los 
establecimientos y corporaciones depen
dientes del mismo, de lo que darà cuen-
ta al P leno en su primera reunión. 

9. 0 L a resolución de los asuntos de 
tràmite, de aquellos que no admitan in 
termitència y de los casos urgentes. 

10. L a aplicación de las ordenanzas 
y reglamentos municipales, en los casos 
de licencias de obras, apertura de esta
blecimientos, vallados, desinfecciones y 
cuanto signifigue medidas de buen go-
bierno o desarrollo de los acuerdos del 
Ayuntaqriento pleno. 

S E C C I O N 3- a 

De las obligaciones de los Ayun
tamientos. 

Art . 107. E l Estado exigirà a los 
Ayuntamientos exacto cumplimiento de 
las obligaciones que les imponen las le
yes en relación con la ensenanza, la sa-
nidad, l a beneficència, atenciones de 
índole social y agrària y demàs mate-
rias que, en general, constituyan obli
gaciones mínimaS impuestas por el Po
der legislativo aun en esfera pròpia de 
la competència munic ipa l . 

Ai ' t . 108. E l Poder central vigi larà 
el cumplimiento de dichas obligaciones 
y suplirà los meciïos necesarios a costa 
de los Ayuntamientos, cuando sea pre
ciso remediar su negligència en v i r tud 
de necesidades urgentes que exijan la 
prestación ineludible del servicio. A l 
mismo tiempo pasarà el tanto de culpa 
a que hubiere lugar a los Tribunales 
de justicia para su sanción. 

Ar t . 109. E n ningún caso se podran 
establecer nuevos servicios que repre
senten cargas económicas para los M u 
nicipios, si no es por medio de una 
ley, en la cual se preveràn los recursos 
económicos correspondientes. 

Ar t . 110. Sin perjuicio de lo que en 
otras leyes peculiares se establezca, los 
Ayuntamientos tendràn las obligaciones 
mínimas siguientes : 

a) E l suministro e inspección de 
aguas potables y la vigilància y exa
men de alimentos y bebidas. 

b) L a inspección higiènica y mejo-
ra de viviendas y de los locales destï-
nados a escuelas. 

c) L a evacuación de aguas negras 
y materias residuales, clausura de po-
zos antihïgiénicos y supresión de aguas 
estancadas. 

d) Ejercicio de una policia sanitària 
eficaz en vías públicas, mercados, ma-
taderos, cementerios v otros lugares. 

e) Inspección de fàbricas de embu-
tidos, salazones, comerciés del ramo de 
la alïmentación, lecherías, establos, etc. 

f) Habil i tación de locales adecuados 
para enfermos y epidémicos. 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

Ríotinto produjo el ano 1934 la cantidad 
de 7.343 toneladas de «blister» (producte» 
exclusivo de la Empresa) , con una ley me-
dia de cobre de 98,87 por 100, para lo 
cual íuvo que beneficiar 143.606 toneladas 
de mineral y mantener en los trabajos del 
departamento de fundïción 481 hombres, 
dos mujeres y doce ninos, 0 sea 495 tra-
bajadores en conjunto. 

El ano 1933, mediante el esfuerzo de 
1.989 operarios, produjo 17.925 toneladas 
de «cascarà» cobrïza y 10.048 toneladas 
de «blister». 

g) Vacunación y revacunación. 
h) Construcción de cementerios mu

nicipales con los servicios anejos. 
i) Servicio de desinfeccíón de v i 

viendas, mobil iar io y ropas, con esta-
ción para mendigos y emigrantes. 

j) E n las poblaciones mayores de 
10.000 habitantes sera obligatòria l a 
existència de laboratorios municipales 
para anàlisis de alimentos, bebidas, 
drogas y productos industriales. 

Ar t . n i . Todos los Ayuntamientos 
vienen obligados a establecer y mante
ner servicios de asistencia médicofar-
macéutica para familias pobres, en re
lación con la población de cada M u n i 
cipio. 

E n los Municipios de màs de 8.000 
habitantes existirà una casa de socorro 
o clínica de urgència. 

Ar t . 112. Los Ayuntamientos ten
dràn las obligaciones que la legislación 
vigente les impone para atenciones de 
primera ensenanza. 

L o s alcaldes cuidaràn de la asisten
cia a la escuela de los ninos que ten-
gan la edad escolar, castigando las i n -
fracciones con multas. 

Ar t . 113. Los Ayuntamientos fomen
taran la construcción de casas baratas, 
y con tal fin, ajustàndose a los requi-
sitos exigidos por la legislación vigen
te, podran : 

a) Arrendar, vender, dar a censo o 
ceder gratuïtamente los terrenos de su 
propiedad que hayan de servir para edi
ficar viviendas baratas. 

fa) Construírlas por su cuenta en te
rrenos de su propiedad. 

c) Adqu i r i r terrenos aptos para l a 
edificación, a fin de urbanizarlos, arren-
darlos o enajenarlos con aquel objeto. 

d) E m i t i r empréstitos especiales para 
la realïzacïón de estos fines. 

e) Colocar el remanente de sus pre-
puestos en préstamos que tengan igual 
objeto. 

Pa ra el cumplimiento de las obliga
ciones que en este articulo se imponen, 
los Ayuntamientos podran utilïzar todos 
los beneficiós de la ley de Expropiacïón 
forzosa. 

Ar t . 114. Estan obligados los A y u n 
tamientos a cooperar en la organiza
ción de los seguros sociales, seguros 
para cubrir riesgos agrícolas, Institutos 
o Cajas de Ahorros y Montepíos de fun
cionarios municipales, prestando el mà-
ximo auxil io a las Juntas e inspectores 
que tengan a su cargo el cumplimiento 
de las leyes sociales vigentes. Especial-
mente quedan obligados a procurar la 
reducción del paro forzoso en sus res-
pectivos términos, promovien do la eje-
cución de obras adecuadas y utilizando 
los recursos que las leyes especiales les 
conceden a tal fin. 
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A r t . 115. L o s A y u n t a m i e n t o s que-
dan obl igados a l cumpl imien to de los 
dis t intos servicios comunales , y en es
pecial los siguientes : 

i .° P o l i c i a u rbana y r u r a l . 
2 . 0 P o l i c i a de segur idad y de c i r cu -

lación pa ra regu la r el trafico en las po-
blaciones que lo precisen. 

3 . 0 Administración y cus todia del pa-
t r i m o n i o m u n i c i p a l , cuidando de l a re-
población forestal . 

4 . 0 Serv ic ios cont ra incendios . 
5 . 0 Ma tade ros , mercados, lonjas y 

servicios de h ig iene pecuària. 
6.° O r n a t o y embel lecimiento de l a 

población, así como l a conservación de 
su caràcter y de sus monumentos artís-
ticos o históricos, procurando que a sus 
exigeneias se ajusten las nuevas cons-
trucciones. 

A r t . 116. L o s A y u n t a m i e n t o s m a -
yores de 8.000 residentes o cabezas de 
par t ido estaran obligados a elevar, den
tro del segundo t r imestre de cada ano, 
u n a Memòr ia a l min i s te r io de l a G o -
bernación sobre l a f o rma en que des-
a r ro l l an y t ienen organizados sus ser
v ic ios . L o s demàs Ayun tamien tos fen
dran la obligación de enviar esta M e 
mòria s iempre que dicho departamento 
se la reclame. 

C A P I T U L O II 

D E L A S OBRAS MUNICIPALES 

A r t . 117. L a s obras munic ipa les se 
ejecutaràn s iempre con arreglo a los 
correspondientes proyecto y presupuesto 
previamente aprobados por el A y u n t a 
miento . 

T o d a obra m u n i c i p a l cuyo coste to ta l 
exceda de 20.000 pesetas deberà ser ob
jeto de proyecto autor izado por facul ta-
t ivo competente, con t i tu lo oficial espa-
no l , conforme a l a legislación vlgente . 

A r t . 118. L o s proyectos de ensan-
che, extensión, saneamiento y mejora 
in ter ior de las poblaciones, y cuales-
quiera otros de urbanización, ademàs 
de los requisi tos exigidos en el a r t icu lo 
anter ior , necesitaràn el acuerdo favora
ble de las dos terceras partes de conce
jales que compongan el A y u n t a m i e n t o 
y l a aprobación en el orden técnicosa-
nitarïo de los organismos sani tar ios , 
centrales o provincia les , según se trate 
o no de M u n i c i p i o s que sean cap i ta l de 
provincià o tengan màs de 30.000 ha 
bitantes. 

S i los organismos provinciales o el 
centra l no se opusiesen al proyecto en 
los plazos de uno y tres meses, respec-
t ivamente , a pa r t i r de l a fecha de su 
entrega, se entenderà aquél def ini t iva-
mente aprobado. 

A r t . 119. L a aprobación de los pro-
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yectos de obras munic ipa les l l eva aneja 
l a declaración de u t i l i dad pública de d i -
chas obras y l a necesidad de l a oeupa-
ción de los terrenos y edificios que en 
los proyectos se de terminen. 

N o podrà ser ocupada n i n g u n a finca 
s in el prevío pago o depósito de su v a 
lor , en l a f o r m a y con los requisi tos 
que se de te rminan en l a ley y regla
mento de Expropiación forzosa. 

A r t . 120. /Las actas de ocupación de 
inmuebles , en v i r t u d de expropiación 
forzosa, acompanadas del resguardo de 
depósito de l a indemnización lega l , se
ran t i tu lo de d o m i n i o , inscr ib ib le en el 
Reg i s t ro de l a P rop iedad , s in las l i m i -
taciones que impone el a r t icu lo 44 de 
l a ley H i p o t e c a r i a . 

A r t . 121. E n las obras munic ipa les 
subvencionadas con fondos par t iculares , 
in te rmunic ipa les , provincia les , reg iona-
les o generales, en cuant ía no infer ior 
a l 50 por 100, las entidades o personas 
que otorguen l a subvención podran de
s ignar un delegado que fiscalice su i n -
versión. 

C A P I T U L O I I I 

DE LA CONTRATACIÓN MUNICIPAL 

A r t . 122. L o s confratos de obras y 
servicios por cuenta del M u n i c i p i o se 
realizaràn por subasta pública, excepto 
los determinados en esta ley. 

L a s subastas se anunc ia ran con ve in -
te días de anticipación en l a Gaceta de 
Madrid y Boletín Oficial, o solo en éste, 
si el t ipo de licïtación no rebasa l a c i 
f ra de 150.000 pesetas. E l anunc io ex-
presarà el lugar , d ia , ho ra y f o r m a en 
que h a y a de celebrarse l a subasta v 
au to r idad que l a presida. I r à acompa-
nado de un modelo de proposición y ex
tracto del pl iego de condiciones, con se-
í ïalamiento para l a v i s ta del m i s m o v 
de los documentes complementar ios . 

Se adjudicarà provis iona lmente el re
mate a qu ien , ajustàndose a las cond i 
ciones de l a subasta, presente l a propo
sición màs ventajosa. 

C u a n d o hubiere dos o màs proposi-
ciones iguales , se resolverà por pujas a 
l a l l a n a . 

A r t . 123. Se celebraran por medio de 
concurso los contratos siguientes : 

i .° L o s que versen sobre compra de 
efectos que hayan de adquir i rse nece
sar iamente en el extranjero. 

2 . 0 L o s de adquisición de efectos 
respecto a los que no sea posible l a fija-
ción prèvia de precio. 

3 . 0 L o s que, por su natura leza espe
c i a l , ex i jan garant ías o condiciones t am
bién especïales por parte de los cont ra-
t istas. 

4 . 0 L o s contratos sobre a r rendamien-
tos de locales con destino a dependen-
cias u oficinas de l a corporación. 

5.° L o s contratos que se refieran a 
operaciones de D e u d a , los de urgència 
por mot ivos imprevis tos y aquellos que 
hayan sido objeto de dos subastas de-
claradas desiertas. 

A r t . 124. L o s concursos se anunc ia 
ran con l a m i s m a anticipación y en 
i g u a l f o rma que la subasta, expresàn-
dose en los anuncios cuanto previene el 
a r t icu lo 122, en cuanto sea de ap l ica-
ción. 

E n caso de urgència el concurso po
drà anunciarse con diez días de an t i c i 
pación. 

A r t . 125. P o d r a n ser concertados d i 
rectamente o real izados por admin i s t r a 
ción los servicios u obras siguientes : 

i .° L o s que se refieran a operacio
nes de D e u d a , negociaciones de efectos 
públicos y traslación mate r ia l de fondos. 

2 . 0 L o s en que, por versar sobre 
efectos o mater ias cuyo producto dis-
frute p r i v i l e g i o i n d u s t r i a l , o sobre co
sas de que h a y a u n solo productor o 
poseedor, no sea posible p romover con
currència en l a oferta . 

3 . 0 L o s de reconoc ida urgència que 
por c i rcuns tanc ias imprev i s tas deman
daren u n a ejecución p ron ta que no dé 
l uga r a los t rami tes de l a subasta o 
concurso . 

4 . 0 A q u e l l o s cuyo tota l impor te , de 
presente o a p lazos , no exceda de pe
setas 2.000 en los M u n i c i p i o s mayo-
res de 100.000 res identes ; de 10.000 pe
setas, en los mayores de 30.000 res iden
tes ; de 5.000 pesetas, en los mayores 
de 5.000 residentes, y de 2.500 pesetas, 
en los res tantes . 

5 . 0 L o s que, después de dos subas
tas consecut ivas , s in haber l ic i tadores , 
se real icen dentro de los preciós y con
dic iones que s i rv ie ron de t ipo para la 
segunda subasta . 

6.° L o s que hubie ren sido anunc ia -
dos a concurso que resultaré desierto, 
b ien por no haberse presentado propo-
s ic iones o porque las presentadas ha
yan sido declaradas i nadmis ib l e s . E n 
ta l caso el Servicio se realizarà en las 
m i s m a s condic iones fijadas para el con
curso . 

A r t . 126. P a r a que puedan celebrar-
se por concier tò directò los contratos 
municipales en que no sea posible la 
concurrència , los de reconocida i i r g c n -
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eia y los que hubiesen sido previamen-
te objeto de subasta o concurso, serà 
preciso que tales circunstancias se acre
diten en expediente sumario, con in 
forme de los técnicos o funcionarios 
municipales correspondientes, y que lo 
acuerde el Ayuntamiento con el voto 
de las dos terceras partes del número 
legal de sus concejales. 

A r t . 127. N o podrà fraccionarse la 
matèria de los contratos municipales 
en partes o grupos con el fin de que 
su cuantía no llegue a la precisa para 
la celebración de subasta o concurso, 
cuando el período de ejecución corres-
ponda a un solo presupuesto ordinario. 

A r t . 128. N o podrà ser objeto de 
contratación n i restricción alguna el 
aprovechamiento de l a caza en los bie
nes comunales o propios de los M u n i c i 
pios, y su uso o disfrute serà libre pam 
todos los ciudadanos con aptitud legal . 

Podrà arrendarse de manera tempo
ra l el aprovechamiento de ciertas es
pècies de caza, como l a de paso de pa-
lomas en puesto fijo, o a lguna otra va
r i edad especial, cuyo arrendamiento su-
ponga un ingreso tradicional del M u -
nicipio. 

A r t . 129. E n los pliegos de condi
ciones de todos los contratos deberàn 
preverse los derechos y acciones que 
a l a corporación munic ipa l correspon-
dan en caso de que los contratistas no 
cumplan sus obligaciones, así como los 
medios de compelerlos a que las realï-
cen, de reparar su falta y de resar-
cir los perjuicios que se i r roguen. L o s 
acuerdos que en esta matèria adopten 
las corporaciones municipales seran ïn-
mediatamente ejecutados. 

Ar t . 130. L a s actas de subasta o con
curso seran autorizadas por notario o 
por el secretario de la corporación mu
nicipal , segon que su cuantía exceda 
o no de 5 0 . 0 0 0 pesetas. 

L o s contratos municipales, ya se ce
lebren mediante subasta o concurso, o 
por concierto directo, se consignaran en 

escritura pública, cuando el gasto o i n 
greso total que hayan de producir a la 
entidad munic ipa l exceda de 5 0 . 0 0 0 pe
setas. 

C A P I T U L O I V 

DE LA MUNICÏPALIZACIÓN DE SERVICIOS 

Ar t . 131 . Los Munic ip ios podran ad
minis t rar y explotar directamente to
dos aquellos servicios que tengan caràc
ter general, sean de pr imera necesi-
dad, de ut i l idad pública, y se presten 
o puedan prestar dentro del termino 
munic ipa l en beneficio de sus habi
tantes. 

A r t . 132 . Podran ser munic ipal iza-
dos, según los casos, con caràcter de 
monopolio, libremente, o tan solo con 
el de regulación, los servicios de abas-
tecimiento de aguas, electricidad, gas, 
alcantaril lado, l impieza de calles, reco-
gida y aprovechamiento de basuras, 
mataderos, mercados, pompas fúnebres, 
autobuses, tranvías, ferrocarriles y de
màs medios de transporte dentro del 
termino munic ipal . 

A r t . 133 . También podran los M u 
nicipios explotar, pero sin caràcter de 
monopolio, establecimientos de sumi-
nistro de artículos alimenticios y de 
primera necesidad, como hornos, ta-
blas, panaderías y otros similares ; v i 
viendas, pósitos, ïnstituciones de pren-
das, ahorros y Bancos populares y 
de previsïón. 

Podrà municipalizarse una farmàcia 
en los térmïnos municipales de pobla
ción superior a 1 0 . 0 0 0 habitantes, y una 
ipor cada 1 0 0 . 0 0 0 ó fracción en las po-
blaciones mayores de este número. 

L a s farmacias municipales no podran 
suministrar medïcamentos màs que a 
las personas que se encuentren incluí-
das en los padrones de pobres o se ha-
llen en tales circunstancias que necesi-
ten la tutela del M u n i c i p i o . 

Ar t . 134. P a r a municipal izar un Ser
vicio serà necesario cumpl i r los requi-
sitos siguientes: 

a) Acuerdo in ic ia l del Ayuntamien
to, o petición del 2 0 por 1 0 0 de los elec
tores, sobre conveniència de la mun i 
cipalización, t ramitada en la forma que 
previenen los artículos 9 2 y 9 3 de l a 
presente ley. 

b) Designación de una Comisión de 
estudio, compuesta de concejales y per
sonal técnico, que redactarà una M e 
mòria acerca de los aspectos social, téc
nico y financiero del servicio. 

c) Exposïción al publico de dicha 
Memòria durante un plazo no inferior 
a treinta días, dentro del cual podran 
los particulares y entidades interesa-
dos oponerse a l a municipalización "y 
formular las modificacïònès que estimen 
convenientes. 

d) Aprobación del proyecto por èl 
voto favorable de las dos terceras par
tes de los concejales que compongan el 
Ayuntamiento , o por referèndum en 
caso de que no se alcanzara esta votà-
ción. 

e) (Designación de una Comisión 
gestora del servicio municipal izado, con 
separación completa del régimen finan
ciero de éste con respecto a l a A d m i n i s -
tración general del M u n i c i p i o . 

A r t . 135 . Podrà acordarse la muni 
cipalización de cuàlquiera de los ser
vicios comprendidos en el articulo 131 
por algüno de los procedimientos s i 
guientes : 

a) Municipalización directa, sin ór-
gano de gestión autònoma. 

b) Empresa municipal que adopte la 
forma de Sociedad privada. 

c) Empresa munic ipa l que arrien-
de el servicio a un particular. 

d) Régimen de concesión. 
e) Empresa mix ta en la que los or-

ganismos públicos y privados par t ic i 
pen en común en el capital y ejerzan la 
administración. 

E n el régimen de Empresa mix ta , los 
Munic ip ios solo podran aportar, como 
capital , las concesiones necesarias para 
el cumplimiento de los fines de aquella. 

MADRID EXPOSICION: 
PELIGROS, 4 

APARATÓS 
Db ALUMBRADO MODERNO 

OFICINA TÈCNICA: 

BARQUILLO, i 5 

rrancisco Benito Delgado 
ELECTRIFICACIÓN DE EDIFICIOS 
ESTUDIÓS DE L UMINO TEC NIA 
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A r t . 136. Cuando el servicio muni -
cipalizable afecte a varios términos, 
serà preciso el acuerdo de todos los 
Ayuntamientos interesados, o, en su de-
fecto, que una ley especial establezca 
la correspondiente agrupación forzosa. 

A r t . 137. Los Ayuntamientos podran 
acordar la expropiación de Empresas y 
el rescate de las concesiones existentes, 
así como de otros bienes de origen mu
nicipal cuando fuere necesario para l a 
municipalización, con arreglo a las le
yes que rigen o puedan regir en la ma
tèria. Serà precisa siempre l a aproba
ción del Consejo de ministros con au
diència del Consejo de Estado. 

L o s expropiados tendràn recurso an
te el T r ibuna l contenciosoadministra-
t ivo. 

A r t . 138. E l acuerdo de munic ipa l i 
zación, cuando implique la expropia
ción de Empresas , llevarà aneja la de-
claración de ut i l idad pública y de Ja ne-
cesidad de ocupación de los bienes de 
aquéllas. 

A r t . 139. Pa ra la expropiación dè 
Empresas industriales o comerciales, 
sean o no concesionarias de servicios 
públicos, se observaran las normas s i 
guientes: 

a) Se avisarà a la Empresa con an
ticipación mínima de un ano. 

b) Se abonarà al contado, salvo 
pacto en contrario, el valor de la E m 
presa, calculado bien sobre la base del 
que tengan en el mercado las acciones 
u otros títulos representativos del ca
pi ta l , deducidas las deudas, bien sobre 
la base de la capitalización del bene
ficio l iquido normal de la Empresa , se
gún el promedio del ul t imo quínquenio. 

Pa ra l a fijación del justiprecio se 
harà en ambos casos l a debida compu-
tación del plazo pendiente de las con
cesiones que hubiere, así como de los 
compromisos de reversión gratuita al 
Ayuntamiento de determïnados elemen
tos del activo de l a Empresa . 

L a s discrepancias entre esta y el 
Ayuntamiento, con respecto al justipre
cio, seran resueltas, con intervención 
de peritos de ambas partes. por un ar
bitro que éstas designen. S i no hubie-
ra acuerdo para l a designación, ejer-
cerà el arbitraje el Consejo de min i s 
tros, con audiència del de Es tado en 
pleno. 

A r t . 140. S i antes de vèncer el pla
zo de siete afíos desde una expropia
ción el Munic ip io enajenarà el servi
cio municipalizado o fuera privado de 
él, tendra el expropiado los derechos de 
tanteo y de retracto, con arreglo al 
Código c i v i l . 

Ar t . 141. S i la municipalización i m 

plicarà expropiación de alguna Empre-

He aquí los votos alcanzados por la So-
cialdemocracia de Dinamarca, en las diver-
sas elecciones generales verificadas desde 
hace quince anos: 

1920, 389.653 votos: 32 por 100. 
1924, 469.949 votos: 36,6 por 100. 
1926, 497.106 votos: 37,2 por 100. 
1929, 593.191 votos: 41,8 por 100. 
1932, 660.859 votos: 42,7 por 100. 
1935, 759.069 votos: 46,1 por 100 

Se aproxima, pues, el momento en el cual 
la mayoría de los electores de Dinamarca 
abrace libre y espontàneamente la causa 
socialista. 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

sa particular anàloga, se exigirà para 
la expropiación el acuerdo de dos ter
ceras partes de los concejales en el 
ejercicio de su cargo, con relación a 
cada uno de los Ayuntamientos a que 
afectase el servicio. 

A r t . 142. L a reglamentación y tari-
fas de los servicios municipalizados se 
someteràn a la aprobación del ministro 
a quien corresponda, al objeto de que 
sean corregidas las extralïmitaciones le
gales o condiciones excesivas para los 
usuarios, en relación con el coste del 
servicio y con el precio en que los par-
ticulares lo prestarían ; teniendo en 
cuenta que serà lícita la obtención de 
módicos beneficiós, aparte fondos de re
serva y amortizaciones, para su aplica-
ción a las necesidades generales del M u 
nicipio, como un ingreso de su presu
puesto ordinario. 

L a s tarifas de cualquier servicio m u 
nicipalizado se estimaran vigentes y eje-
cutivas si en el plazo de sesenta días 
naturales, a part ir del de su envio al 
ministerio, según el registro municipal , 
no hubieran sido objeto de resolución 
publicada en la Gaceta. 

E n todos los servicios municipal iza
dos las contiendas entre el Ayuntamien
to y los usuarios se consideraran admi
nistrativas. 

Ar t . 143. L o s servicios de suministro 
de aguas, gas y electricidad quedan su-
jetos a la legislación general del ramo, 
aunque estén municipalizados, y, por 
consiguiente, la intervención adminis
trat iva del Estado serà en ellos la que 
en la legislación común se halle esta-
blecida para las Empresas privadas. 

C A P I T U L O V 

DE LAS ORDENANZAS MUNICIPALES 

Ar t . 144. L o s Ayuntamientos , den
tro del àmbito de su competència, re
gularan, mediante ordenanzas, todas 
aquellas materias respecto de las cua-

les las leyes no contengan preceptos 
ordenadores concrctos, siemp/e que en 
aquéllas no se infrinjan o contradi-
gan preceptos legislativos o reglamen-
tarios. 

A r t . 145. L a s infracciones de las 
ordenanzas municipales podran ser co
rregidas por los Ayuntamientos con la 
imposición de multas, que no excede-
ràn de 200 pesetas en las capitales de 
provincià y poblaciones de màs de 
50.000 habitantes; de 100, en las de 
20.000 a 50.000; de 50, en las de 10.000 
hasta 20.000; de 25, en las de 5.000 
hasta 10.000, y de 10, en las demàs. 

E n l a mi sma medida podran san
cionar los alcaldes las infracciones de 
los bandos de pol icia y buen gobierno. 

L a mi sma infracción no podrà ser 
sancionada ïimultàneamente por auto
ridades de l a m i s m a índole. 

E n todo caso, s ràn de aplicación a 
las infracciones de las ordenanzas mu
nicipales los plazos de prescripción que 
establezca el Código penal para las 
faltas. 

A r t . 146. L a s ordenanzas munic ipa
les seran formadas por el Ayuntamien
to y expuestas al publico para oir re-
clamaciones por termino de un mes. E l 
Ayuntamiento resolverà las reclamacio-
nes presentadas y procederà a la apro
bación definitiva de las ordenanzas, pa
ra cuyo acuerdo serà preciso el voto 
favorable de la mi tad màs uno del nú
mero de concejales en ejercicio. 

Pa ra l a modificación de las ordenan
zas se observaran los mismo tramites 
que para su aprobación. 

L a s ordenanzas regiran desde su 
aprobación, s in perjuicio de los recur
sos que contra las mismas se hubiesen 
interpuesto. 

C A P I T U L O V I 

DE LOS BIENES MUNICIPALES 

A r t . 147. Consti tuye el patr imonio 
munic ipa l el conjunto de bienes, dere
chos y acciones pertenecientes al M u 
nicipio. 

L o s bienes municipales se clasifican 
en bienes de uso publico y patr imonia-
les, y estos, en propios y comunales. 

Son de uso publico los que determi
na el pàrrafo primero del articulo 344 
del Código c iv i l . L o s restantes bienes 
son patrimoniales, y seran comunales 
cuando se disfruten gratuita y exclu-
sivamente por los vecinos, y de pro
pios, cuando se destinen directamente 
a satisfacer necesidades del M u n i c i p i o 
o a la realización de servicios muni 
cipales. 

(Continuarà) 
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El Plan de Trabajo de los obreros holandeses 

[ ^ k u R A N T E los días 27 y 28 de 
i m I oc tubre el P a r t i d o y las o r g a -

m M n i z a c i o n e s s i n d i c a l e s de H o -
m ^ l a n d a h a n a p r o b a d o su P l a n 

de T r a b a j o . «Este Plan-—de
c l a r o en sus c o n c l u s i o n e s el p res iden te de l 
P a r t i d o , K . V o r r i n k — e s p a r a nues t ro pue
b lo . N o s o t r o s d e c i m o s a nues t ro p u e b l o : 
H e aqu í n u e s t r a m a n o , t o m a d l a , a f in de 
que H o l a n d a se levante de l a a n g u s t i o s a 
c r i s i s en que se encuent ra .» E l P l a n es u n a 
r e spues ta a los que d i cen que l a c lase obre 
r a e s q u i v a sus responsabï l i dades , negàn-
dose a acep ta r l a r e a l i d a d presente . ((En 
efec to—di jo V o r r i n k — , no que remos acep ta r 
v u e s t r a r ea l i dad .» E l P l a n es e l i n s t r u m e n 
to de o t r a y n u e v a r e a l i d a d . E n este sen
t i do , «el P l a n de T r a b a j o es e l s ímbo lo 
de n u e s t r a v o l u n t a d f i rme , en el c u a l a su -
m i m o s todas nues t ras r e s p o n s a b i l i d a d e s . 
Se d i c e — c o n t i n u o m a n i f e s t a n d o — q u e tene-
m o s m i e d o a l f a s c i s m o y a l c o m u n i s m o , lo 
c u a l es v e r d a d , y a que conocemos sus con -
secuenc ia s . D e l m i s m o m o d o que el espí-
r i t u c o n s t r u c t i v o temé las fuerzas des t ruc -
t i va s , a s i m ï s m o noso t ros t ememos a l co
m u n i s m o y a l f a s c i s m o . E s t o no qu ie re de-
c ï r que nues t ros esfuerzos y este C o n g r e s o 
sean p r o d u c t o de l m i e d o . N o ; son m à s 
b i e n p r o d u c t o de nues t r a n e g a t i v a a -con-
cebïr u n m u n d o e l c u a l se r i a l l a en l a m a 
y o r a b u n d à n c i a y en el que m i l l o n e s de 
seres se ven o b l i g a d o s a vege ta r en l a m a 
y o r m i s è r i a . N o s negamos a m a n t e n e r n o s 
en l a de fens iva y por esto p a s a m o s a l a 
o fens iva» . 

L o que m à s l l a m a l a a tencïón en c u a n 
to a los esfuerzos de e l aborac ión de u n 
p l a n en H o l a n d a es l a m a n e r a , o sea l a 
pene t rac íón y l a p rec i s ïón c o n que se h a 
p r o c e d i d o p a r a su es tab lec ímíento . D e s d e 
a b r i l de 1934, el C o n g r e s o del P a r t i d o , p o r 
m e d i o de u n C o m i t è de es tudiós , v e n i a t r a -
ba ï ando , en co laborac íón con u n a C o m í -
sïón m i x t a de l P a r t i d o v de los S i n d i c a t o s , 
p a r a es tablecer el p royec to de u n P l a n . 
L a p r i m e r a r e u n ï ó n de d i c h a Comis i 'òn c o n 
l a s p e r s o n a l i d a d e s d ï r ïgentes t u v o l u g a r en 
j u l i o de 1934- L o s seis c a m a r a d a s que 
den t ro de l E í e c u t i v o y en con tac to estre-
cho con el P a r t i d o y los S i n d i c a t o s b a n 
con t ínuado los t raba jos , a d o p t a r o n u n mé-
todo l a b o r a l , dando toda c lase de g a r a n -
t ïas p a r a que l a s cues t iones de d et a l l e y 
l a s preocupacíones de Ips especíal istas no 
se n u b l a r a n en l a s g randes l íneas del p r o 
yec to . E s v e r d a d que se b a hecho un t o m o 
de no m e n o s de t resc ien tas pàgínas , h a -
b i endo c o n t r ï b u í d o t r e in t a especíalistas, y 
e l C o n g r e s o , en l a dïscusïón de los d i fe-
rentes cap í tu los , escuchó p rev ï amen tc l a 
expos ïc ión h e c h a a t i t u lo de p r e à m b u l o p o r 
los especíal is tas de cada m a t è r i a . N o obs-
tan te , se h a consegu ido r e s u m i r los d i 
ve r sos p r o b l e m a s en una reso luc íón r e l a 
tí v a m e n t e breve y c o m p r e n s i v a p a r a to
dos . D e los t r e i n t a especíalistas, c i n c o de 

el los fue ron e n c a r g a d o s del p r o b l e m a r e l a -
t i v o «a l a c lase med ia» , y no obs tante , el 
c ap i t u lo que t r a t a esta cues t ión està con -
densado en unas q u i n c e l i nea s . 

E l p r o c e d i m i e n t o s i s t emàt ico y m e t ó d i c o 
obse rvado en l a e l aborac ión de l P l a n en-
c o n t r a r à u n a c o n t i n u a c i ó n en l a t a rea , m u 
cho màs i m p o r t a n t e todav ía , que cons i s -
te en l a d i f u s i ó n de l P l a n . E n toda H o l a n 
da , i n c l u s o en las local idacles de l a màs 
í n f i m a i m p o r t à n c i a o c a s i s i n i m p o r t à n 
c i a n i n g u n a , l a s C o m i s i o n e s de p r o p a g a n 
d a r e c i b i r à n p r o n t o e lementqs p a r a empe-
zar, s u t r aba jo . E n este d o m i n i o nues t ros 
c a m a r a d a s ho landeses , que t i enen en esto 
u n a h a b i l i d a d m u c h a s veces r e c o n o c i d a por 
todos, p rocede ràn , con toda c l a r i v i d è n c i a y 
t oda l a p r e c i s i ó n r eque r ida s , ay.udados por 
el celo p r eponde ran t e de los a f i l i ados ( v i 
s i t a a d o m i c i l i o , e t c ) , que es, p o r d e c i r l o 
así, u n a t r a d i ç i ó n en H o l a n d a . E l hecho 
so lo de que el c a r ï l l ó n de l a c a t e d r a l de 
U t r e c h t h a y a sonado p a r a a b r i r el C o n 
g reso sobre e l P l a n (lo c u a l h a d i s g u s t a do 
e n o r m e m e n t e a los e lementos fasc i s tas de 
H o l a n d a ) , es u n s í m b o l o ; es d e c i r , que el 
P l a n p e n e t r a r à . e n todos los hoga re s y serà 
objeto de conversac ión y de d i scus iones en 
todas pa r t e s . 

P o r lo que se reí iere a l contenído del 
P l a n , he aquí a l g u n o s de los puntos màs 
e s e n c i a l e s : i . ° L a v i d a econòmica , p a r a -
l i z a d a , debe reac t ïvarse y h a c e r que d i s m i -
n u y a el p a r o f o r z o s o ; 2 . 0 E n él p o r v e n i r 
las fluctuaciqnes de con je tu ra deberàn ser , 
en l a med ïda de lo pos ib le , a t e n u a d a s ; 
3 . 0 L a p r o d u c c i ó n y l a d ï s t r i b u c i ó n debe
r à n es tar r e g l a m e n t a d a s , adaptàndose a l a s 
neces idades de l a p o b l a c i ó n ; 4 . 0 E l ((Stan
da rd» g e n e r a l de v i d a deberà e levarse p r o -
g re s ívamen te . 

L o que màs puede i n t e r e sa r desde el p u n 
to de v i s t a i n t e r n a c i o n a l es el con ten ido de 
los capí tu los que d e m u e s t r a n l a pos i c ión de 
H o l a n d a en e l m u n d o y ante el m u n d o . 
A d e m à s de los capí tu los r e l a t i vos a los m a 
les que se pueden obse rva r en todos los 
países, y que f i n a l i z a n en todas pa r tes h a -
c iendo las m i s m a s r e iv ïnd icac iones , se pue
de s u b r a y a r lo que se re í iere a l a e c o n o m i a , 
que en lo referente a H o l a n d a ofrece espe-
c i a l m e n t e a l g u n a s v u l n e r a c i o n e s d a d a l a 
f o r m a de ser de s u e c o n o m i a : l a a g r i c u l 
t u r a , que r ep resen ta u n a par te i m p o r t a n 
te de l a e c o n o m i a n a c i o n a l y que se h a l l a 
p a r t i c u l a r m e n t e a fec tada por l a c r i s i s , y e l 
c o m e r c i o e x t e r i o r . 

E n e l d o m i n i o de l a a g r i c u l t u r a l a s r e i 
v ïnd icac iones , hab ïda cuenta de l a s e i r c u n s -
t a n c i a s , se l l e v a n de una m a n e r a m u y ac
t u a l , y , p o r d e c i r l o así, idént icas a l a s que 
se h a n f o r m u l a d o en o t ros países p o r l a 
c lase o b r e r a , concedïendo a estos p rob le 
m a s u n a a tenc ïón cada vez màs g r a n d e : 
g a r a n t i a en l a v e n t a y en los prec iós , a y u -
da a los pequefíos l a b r a d o r e s , saneamïen-
to de las E m p r e s a s , i n s t i t u c i ó n de u n a le

g i s l a c i ó n de a r r i e n d o s c o i n c i d i e n d o deter-
m i n a d a s g a r a n t í a s de exis tènc ia a los a r r e n 
dadores que p u e d a n d e m o s t r a r su buena 
ges t i ón , o r g a n i z a c i ó n i n m e j o r a b l e de l a ex-
p o r t a c í ó n , c u l t i v a r los te r renos i n c u l t o s , et
cètera. 

L a a c t i t u d a d o p t a d a con respecto a l a 
p o l í t i c a de l c o m e r c i o exterior* es, desde el 
pun to de v i s t a i n t e r n a c i o n a l , de u n a g r a n 
i m p o r t à n c i a ; s iendo así que H o l a n d a es t r i 
b u t a r i a de l a e x p o r t a c i ó n , h a b i e n d o f o r m a 
do par te entre l a s p r ïnc ipa le s nacïones l i b r e -
c a m b i s t a s , habiéndose m a n t e n i d o con a l g u 
nos países f ie l a l l i b r e c a m b ï o du ran t e m u 
cho t i e m p o , h a s t a s o b r e v e n i r l a ca tàs t rofe 
de 1929. 

<<Acaso los p r i n c i p i o s de l l i b r e c a m b i o y 
de l p l a n i s m o son c o m p a t i b l e s ? £ E s que se -
t r a t a de escoger entre a m b o s ? E s t a cues
t i ó n se l a h a n p l an t eado t a m b i é n nues t ros 
c a m a r a d a s ho landeses , y en el l i b r o c ï tado 
màs a r r i b a se d ice a ese respecto que las 
n o r m a s p a r a l a p o l í t i c a c o m e r c i a l deben, 
po r u n a pa r te , c o n c o r d a r c o n los o t ros p r i n 
c i p i o s d e l P l a n , y po r o t r a par te , tener en 
cuen ta l a s modif ïcac iones económïcas : « A m -
bas r e iv ïnd icac iones s i g n i f i c a n que noso t ros 
deberemos m o d i f i c a r nues t r a pos i c ión con 
respec to a l v ie jo p r i n c i p i o de l l i b r e c a m b i o 
— el c u a l h e m o s a f i r m a d o s i e m p r e — no 
p o r l a fue rza de los hechos , s i no por c o n -
v i c c i ó n ; es d e c i r , que no h e m o s segu ido l a s 
preocupacíones de c ie r tos p a r t i d a r i o s de l a 
p r o t e c c i ó n a d u a n e r a — el l i b r e c a m b i o se su -
pone me jo r , pe ro . . . —. G u i a d o s por las con-
cepciones económicas y s o c i a l i s t a s , adop t a -
m o s , en l u g a r de l l i b r e c a m b ï o , o t r o s is te
m a : el s i s t e m a de l a «c i r eu l ac ión r e g l a 
m e n t a r i a de mercanc ías» . 

P o r es ta r a z ó n , e l c a p i t u l o de «po l í t i ca 
comerc i a l» de l a r e so luc íón es b reve y ela-* 
r o : « L a p o l í t i c a comerc ïa l debe tender h a -
c i a u n c a m b i o de b ienes r e g l a m e n t a d o s i s -
t e m à t i c a m e n t e medïan te l a conc lus ïón de 
r e g l a m e n t o s de c a m b i o entre los E s t a d o s , 
entre o t ras r azones , p a r a el d e s a r r o l l o de 
l a c í r c u l a c í ó n econòmica i n t e r n a c i o n a l de 
mercanc ías .» L a a u t a r q u i a se r e c h a z a enér-
g ï camen te , s i b i e n se s u b r a y a que esto no 
es en t an to que se refiere a l s i s t e m a , no 
s i g n i f i c a en m a n e r a a l g u n a el r e c h a z a r l a 
p o s i b ï l i d a d , i n c l u s o econòmica , de c r e a r en 
H o l a n d a nuevas i n d u s t r i a s . ((La d i s t r ï b u -
c i ó n i n t e r n a c i o n a l de l t raba jo es necesa-
r i a ; p,çro económicamen te toda d i s t r ï bue ïóp 
del t r aba jo no es s i e m p r e jus t a .» L a r e s o l u 
c i ó n con t i ene , pues, un c a p i t u l o espec ia l 
r e l a t ï v o a l «aumento de p o s i b i l i d a d e s cons-
tantes de t r aba jo med ian t e ía i n d u s t r ï a l i -
zacïón». E l l o deberà p r e p a r a r s e p o r m e d i o 
de u n i n s t i t u t o c e n t r a l económico tecnoló-
g i c o , e l c u a l d i s p o n d r à de - f a m i f i c a c i o n e s 
reg íonales . 

E l s ec re t a r io ad junto de l a , Fede rac ión 
S i n d i c a l I n t e r n a c i o n a l , c a m a r a d a S t o l z , asís-
t i ó a este C o n g r e s o en represen tac ión de 
l a m i s m a . 
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La Casa del Pueblo de Vevey 
f J u i z a es una de las naciones 

en las que està mas a r ra i -
j gado el espíritu de organiza-

ción. P o r todas partes exis-
ten Sociedades, ya mercan-

tiles, industriales, obreras o de cual -
quier otra finalidad. 

Es t à también muy desarrollado el es
píritu de cooperación, y así resulta que 
en todas las ciudades, y aun en los 
màs pequenos pueblos, existen Socie
dades y Coopera tïvas, especialmente 
entre la clase obrera y la clase media . 

iPuede decirse que en Su iza no hay 
grandes extremismos, debido pr inc ipa l -
mente a l tono medio de l a v ida , que 
se h a logrado especialmente por e l es
píritu de organización de los elemen-
tos productores y consumidores. 

L a clase obrera en Su iza vive gene-
ralmente mucho mejor que l a clase 
media en Espana , y no solamente figu-
ran como clase obrera estrictamente 
los oficiós manuales, sino l a cas i tota-
l idad de las profesiones técnicas y sus 
auxi l iares , y así resulta que en l a or
ganización obrera de He lve t i a existen 
muchas Sociedades que estan integra-
das por técnicos, auxi l iares e intelec-
tuales, que no cabé duda que ejercen 
una influencia cu l tura l enorme en el 
desenvolvimiento colectivo. 

T o d o ello hace que las organizacio-
nes obreras suizas tengan un sentido 
eminentemente constructives, coincidente 
con l a educación que tiene este pueblo 
tan capacitado y con un tan alto senti
do de l a eficàcia, que generalmente ex-
cluye el verbalismo de que tanto hacen 
derroche italLanos, franceses y espa-
noles. 

Así resulta que d ia a dia se consoli-
dan las posiciones conquistadas, y l a 
cu l tura de los trabaj adores es cada vez 
màs ampl ia y màs profunda. 

U n ejemplo es el que han dado las 
organizaciones obreras de Vevey , pue
blo pequeno que, aunque tiene una i n 
dústria bien òrgan izada, padeee la c r i 
sis que toda l a indústria suiza està pa-
sando como consecuencia de là s i tua-
ciori in ternacional . 

N o obstante todos los inconvenien-
tes, las organizaciones obreras y coope-
rat ivas de Vevey consideraron que no 
podían continuar desenvolviéndose re-
gularmente en los locales que ocupa-
ban, y decidieron levantar un edificio 
para que en él convivieran todas las 
colectividades, y , pensàndo en futuros 
engrandecimientos, han proyectado un 

edificio que tiene todo el confort mo
dern o y que llena todas las necesida-
des que hoy sienten. A l mismo t iem-
po han tenido en cuenta que para estos 
momentos el edificio era capaz con ex-
ceso, y han destinado los pisos altos a 
cuartos de alquiler para los mil i tantes 
que los demandasen. 

Encargaron el proyecto y l a construc
ción a un arquitecto competentísimo, 
que tiene realizadas obras de mucha 
importància no solamente en Su iza , 

sino en el extranjero, y que h a demos-
trado una capacidad tècnica extraordi
nària a l resolver dentro de unos gas-
tos estrictos los problemas màs compl i -
cados de l a comodidad, el confort y l a 
higiene en cuantos edificios h a proyec
tado y construído. Es te arquitecto es 
Alber to Gar tor i s , del que a lguna refe
rència hay en Espana , pues h a cola-
borado en varias revistas técnicas. 

E n 1933 quedo terminado el edificio, 
en cuya construcción no se ha tardado 

Casa del Pueblo de Vevey: Una perspectiva de la facbada, 



4| m> 

22 ~ 
TIEMPOS NÜEVÓS 

Casa del Pueblo de Vevey: Vista general. 

un ano, y. ya està inaugurado y funcio-
nando con pleno éxito. 

E l edificio tiene dos entradas : una 
para la Casa del Pueblo, propiamente 
dicha, y otra para los pisos de alqui-
ler. Independientemente también tiene 
entrada al cine, que tiene a su vez ac-
ceso, lo mismo que el restaurante, por 
el interior del edificio. 

L a entrada para las viviendas està 
situada en el piso bajo, debajo del por
ticó, entre el restaurante y la entrada 
del cinematógràfo. 

E l sótano tiene una sala de ensa-
yos para música; una cocina para el 
restaurante, con despensa, lavadero, 
càmara frigorífica, bodega para la cer-
veza, bodega para el vino y varias de-
pendencias màs auxiliares. También 
existen bodegas para las habitaciones 
de alquiler, y depósitos y almacenes 
para el servicio de todo el edificio. 

L a planta baja consta de un restau
rante para 150 plazas, con porticó de 
pilares y columnas de hormigón arma-
do, y de un cinematógrafo-teatro, con 
escenario y capacidad para 600 locali-
dades. También existen dos almacenes. 

E l primer piso tiene un amplio salón 
para reuniones, con capacidad para 300 
localidades ; una biblioteca bastante am
plia, con capacidad para 50 lectores ; 
una sala escritorio ; cuatro grandes ha
bitaciones para Sociedades ; tres habi
taciones para archivos, y los servicios 
auxiliares de W . C , lavabos, etc. Por 
medio de un buen montacargas que su-
be de la cocina, se sirven comidas y 
bebidas del restaurante. 

E l segundo piso consta de seis gran

des habitaciones destinadas a las So
ciedades, y los lavabos y W . C. nece-
sarios para el piso. 

E l tercer piso consta de cinco gran
des habitaciones y dos cuartos, destina-
dos a las Sociedades, y los lavabos y 
W . C. necesarios. 

E l piso cuarto està destinado a al-
quileres y consta de cinco cuartos de 
dos habitaciones y un cuarto de tres 
habitaciones, todo ello con los servicios 
necesarios. 

E l piso quinto consta de las mismas 
habitaciones y distribución que el piso 
cuarto. 

E l sexto piso consta de un cuarto de 
tres habitaciones ; 16 habitaciones in-
dependientes, dos lavaderos, dos seca-
deros, desvanes y varias habitaciones 
para servicios auxiliares. 

E l sistema de construeción que se ha 
seguido es el de hormigón armado en 
los pisos y en las columnas y pilares, 
y los muros, de ladrillo sentado con 
cemento. 

E l edificio, ademàs de las líneas mo-
dernas, tiéne todo él un gran aprove-
chamiéríto y no està carente de estè
tica, pues la planta baja ofrece úna 
gran visualidad y una perspectiva ar
tística y decorativa, que se ha buscado 
y conseguido con los dos salones que 
dan acceso, en forma de vestíbulo, al 
cinematógràfo y al restaurante. 

Ta l es el edificio que han construído 
para sus organizaciones los trabajado
res de Vevey, y a los que ha sabido 
interpretar sus necesidades y deseos A l -
berto Gartoris, que pertenece al grupo 
de arquitectes innovadores que buscan 
la mejor realización de la màquina para 
habitar, dando a las edificaciones una 
vida funcional conforme a las necesi
dades de nuestros días, y que, dentro 
de la estandardización, no cohiba ni 
limite la invención y el espíritu creador 
del individuo. 

M A R C F X O S C H N E R 

Ginebra, octubre (935. 

Casa del Pueblo de Vevey: Detalle de la fachada de la rue de la Madeleine. 
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Cubiertas y Teiados, S. A. 

C o mp anía gener al 

de Constr acciones 

CONTRATA DE OBRAS EN TODA ESPANA 
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BARCELONA 

Paseo de Gracia, 16 

Telefono 16490 

VALENCIÀ 

Plaza Canalejas, 12 

Telefono 10536 



Arte y 
T A R R A G O N A 

%_^L·^sta maravillosa ciudad mediterrànea, de 
g una importància incalculable bistóri-

J coarqueológicamente considerada, no 
puede ser resenada en una sola pàgina. 

Hoy queremos iniciar nuestro contacto con esta 
población, aunque ya en nuestra primera pàgina 
le dedicamos algun recuerdo con motivo de la 
exposición que de sus bellezas se celebro en 
Madrid hace tiempo. Estàs fotos os presentaran 
un aspecto de su parte monumental que ilustra 
la ojeada retrospectiva que vamos a realizar 
sobre su historia. 

E l origen de la ciudad permanece todavía 
oculto entre las tenebrosidades de las épocas 

Acueducto romanç. 

prehistóricas. T o d o s los ^historiadores 
coinciden en ponderar su antiquísimo 
abolengo, aunque la supuesta fundación 
atribuïda por algunos a Tubal, 
Hèrcules, Noé, etc, solo me-
rece los honores de una le-
yenda tejida con lu^ubracio-
nes sobradamente arbitrarias. 
Lo único que aparece indiscu
tible es la existència de una 
vetusta población ibèrica con 
la famosa tribu cossetana, de 
la que era cabeza esta ciudad, 
denominada en aquellos tiem-
pos Cosse, según testimonio 
de las monedas que se con-
servan. E l ano 218 antes de 
Cristo, los generales romanos 
Gnaeus y Publius Scipión se 
apoderaron de ella y la cons-
tituyeron en base de sus ejér-
citos para la conquista de Es-
pana, fortificàndola y restau-
ràndola de ta l manera que 
Plinio los calificó de nue-
vos fundadores: «Colònia Ta-
rraco, Scipionum opus, sicut Cartago, Phoenorum.» La nueva restauración, que alcanzó 
hasta el nombre, mudando el de Cosse en Tarraco, la hizo digna de ser constituïda me
tròpoli de la Espana citerior, y, desde entonces, no solo albergo a los cónsules de la 
famosa república romana, sino que cobijó muchas veces el solio imperial, desde donde 
los Augustos, Trajanos, Adrianos, Antoninos y otros dirigieron múltiples negocios de su 

Arco de B a r i . 

Torre de los Scípíones. 

Catedral: Pactada (parte posterior) 

vasto imperio. La re
sidència de estos y 
otros muchos perso-
najes romanos en 
esta ciudad dió el 
impulso màximo a 
su engrandecimien-
to monumental, por 
lo que Tarraco llego 
a merecer el dictado 
de «opulentissima» 
con que la calificó 

Pomponio Mela. A n -
dando el tiempo, 
aquel la suntuosa 
acròpolis de la «co
lònia Julià Victrix 
Thriumphalis Tarra
co» fué víctima de 
la terrible irrupción 
f rancogermànica 
(ano 260), cuyas 
consecuencias la
mento Pablo Orosio 

Turismo 
en frase cèlebre. Dos siglos mas tarde, los ejér-
citos de Eurico hicieron blanco de sus hazafias 
a esta misma ciudad del Tulcis (afío 476) para 
dar el golpe de muerte al imperio de Occidente. 
Finalmente, las hordas de Tarik y Muza (ano 
713-14) acabaron la execrable obra iniciada en 
las anteriores destrucciones, dejando la ciudad 
sepultada debajo de sus monumentales ruinas 
por espacio de cuatro siglos. Durante este aciago 
período, aquella soberbia metròpoli fué conver
tida en madriguera de piratas y aventureros, sin 
que la poderosa mano del rey de Aquitania en 
809, ni los esfuerzos de Wifredo en 888, consi-
guiesen levantarla de su lastimosa postración. 
Solo en el pacifico reinado de Abderramàn III 
parece haberse logrado una efímera repoblación, 
de la que algunos, gratuitamente, afirman ser 

Puerta del Foro. 

vestigio el bellísimo Mirab construído en 
960 por el esclavo Giafar por orden del 

mencionado califa. 
Iniciada la restauración de 

la abandonada T a r k u n a en 
1090 por Berengario, obispo 
de Vich , y en I I18 por Ole-
gario, obispo de Barcelona, 
no tardo mucho en erguirse 
con la dignidad de una me
tròpoli que mereció poseer 
en su seno no solo la silla 
arzobispal primada, sino tam
bién el trono real de los hijos 
de Don Jaime el Conquistador. 
E l desarrollo creciente de la 
ciudad restaurada fué entor-
pecido varias veces por las 
guerras de los siglos X V - X I X , 
particularmente por los sitios 
de los anos 1462 y 1642 y 
sobre todo por las lamentabi-
lísimas destrucciones de la 
guerra de la Independència. 
Por otra parte, el abasteci-
miento de aguas potables 

(1798), la construeción del nuevo muelle y la abolición de los derechos feudales dieron 
lugar al rapido desenvolvimiento que la ciudad ha adquirido desde la segunda mitad del 
siglo X I X hasta nuestros días. Dícese también fundada por los fenicios con el nombre de 
Tarcon y acrecentada y embellecida por los cartagineses que les sucedieron en el do
minio de esta bella ciudad.—FELIPE P A S C U A L . 

Castillo de Tamarit. 



TIEMPOS NUEVOS 

GUIONES COLONIALES 

Etapas de colonización 

£ ^ L observador que detenga su 
•-jh atención en l a política espa-

M ^ \ no ia hal larà bien pronto un 
extrano contraste entre el 
postulado y su pràct ica. C o 

mo si exis t iera u n a ocul ta línea divi
sòria en funciones disgregadoras . E l 
postulado, a l pasar a terrenos de l a rea-
l idad pràctica, sufre una g ran m u d a n -
za . E s otro. Apenas conserva a lgunas 
trazas de su p r i m i t i v a a rqui tec tura . 
D e j ó en el c a m i n o — a l f ranquear esa 
mis te r iosa línea divisòria—gran parte 
de l a esencia m a t r i z que le dió v i d a . 
L l e g a a su meta en lamentable esta-
do. Pero l a ley de las compensaciones 
es pun tua l , cronométr ica . E l pos tu la
do perdió en el éxodo lo mejor de su 
est ructura , es cierto ; pero trae a lgo 
cons igo que debe compensarnos : l a ju-
ridicidad. Y J u a n E s p a n o l sonríe sa-
tisfecho. i S u s gobernantes supieron en-
tender lo ! . . . A u n q u e l a Acadèmia no 
haya hecho aún l a toilette del vocablo , 
la esperanza de J u a n se ha an t ic ipa-
do a ella : juridicidad h a de ser, j qué 

Santa Isabel: Un barco mercante cargando en el muelle, junto a la Aduana. 

duda c a b é ! , el denomina t ivo fel iz de 
a lguna substanciosa v i a n d a . 

N o hace m u c h o uno de nuest ros màs 
cal i f icados polít icos nos decía, refirién-

Santa Isabel: El campo de aviación, poco frecuentado por aparatós. 

dose a un v i t a l p rob lema nac iona l—el 
agra r io—, que l a r e f o r m a de los siste-
mas actuales, t a l como l a concibe el 
autent ico r epub l i can i smo de i zqu i e rda , 
t en ia u n g r a n obstàculo en l a mecàni 
c a técnicoburocràt ica . Q u e l a rèmora 
acusaba màs v i g o r prec isamente en los 
o rgan i smos encargados de dar rea l idad 
a l a t ransformación. L a re fo rma , ta l 
como l a precisa el campes ino i r reden-
to y l a i n s p i r a el democràt ico espíritu 
de l a genu ina Repúbl ica , debiera po-
nerse en manos , p r i m a r i a m e n t e , en 
formaciones de t ipo m u n i c i p a l que abre-
v ien l a a n g u s l i a del campes ino . T i e m -
po queda r i a después pa r a que la en-
gplada juridicidad, con su cortejo ad-
min i s t r a t ivo , protocolizase l a re ronn . i . 
E l labr iego ya habría h incado el ara-
do en l a t ierra . E n su tjerrà; 

E l b u n i c r a t i s m o es l a ar ter iocsclero-
sis de los pueblos, Es j )ana padece en-
demia de burocratisind; Burocratismo 
saturado de juridicidad çmpachosa, des-
humanizado. Ente Botaote en un estra-
lo in te rmedio , des lava , confiínde y re-

tMercej en la complicada trama ffcé sus 
cngra i ia jcs , la vcrdadci a substància de 

los contenidos políticosociales. V i v e 
bien en E s p a n a . A n t e un nut r ido cor-
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